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Os pescadores tradicionais da área afetada 
pela usina hidrelétrica (UHE) Belo Monte 

são unânimes em suas observações sobre as 
alterações negativas provocadas pela instala-
ção da usina, mas nunca foram ouvidos a sério, 
como conhecedores principais de seu próprio 
território. O objetivo do presente Atlas é dar voz 
a esses pescadores, colocando no mapa seu co-
nhecimento tradicional sobre o território, as re-
lações ecológicas ali implicadas e as alterações 
decorrentes da instalação da usina sobre as áre-
as de pesca da região.

O Atlas foi realizado a partir de duas parcerias 
paralelas: uma entre o Instituto Socioambiental 
(ISA), pesquisadoras da Universidade Federal 
do Pará (UFPA) e da Universidade de Campinas 
(Unicamp), e as Colônias de Pescadores de Alta-
mira e de Vitória do Xingu; e outra entre o ISA, 
pesquisadores da UFPA e a Associação AYMÏX, 
composta pelos indígenas Juruna (ou Yudjá) da 
aldeia Muratu (Terra Indígena Paquiçamba, Vitó-
ria do Xingu-PA). Essa publicação é o resultado 
de um ano de parceria com os pescadores e de 
um ano e meio com os Juruna. Os escopos das 
parcerias e das pesquisas realizadas junto a cada 
contexto são distintos, buscando ressaltar dife-
rentes aspectos culturais e ecológicos de cada 
um dos grupos, mas a finalidade é a mesma: 
coleta, sistematização e publicação de dados 
independentes daqueles produzidos pela Norte 
Energia, consórcio responsável pela construção 
e operação da usina, diretamente interessado 
em limitar a constatação de impactos socioam-
bientais causados pelo empreendimento. 

O resultado é um documento que pretende 
servir aos pescadores da área afetada e aos in-
dígenas da Volta Grande do Xingu como registro 
de seu conhecimento sobre as relações ecoló-
gicas das quais eles fazem parte, seu território 

tradicional e as transformações decorrentes da 
instalação da usina por eles percebidas e regis-
tradas em mapas e depoimentos. 

Diversos impactos negativos sobre as co-
munidades de pescadores foram detectados 
ainda durante a fase de instalação do empre-
endimento, não tendo sido avaliado seu dimen-
sionamento e a consequente necessidade de 
mitigação e compensação. A implementação 
da usina veio provocar disputa entre pescado-
res tradicionais por recursos que se tornaram 
escassos e por áreas de pesca, com famílias in-
teiras sendo levadas a condições alarmantes de 
segurança alimentar. O modo de vida tradicional 
desses pescadores está praticamente em rota 
de extinção.

Além dos impactos já ocorridos, não se pode 
esquecer que ainda se esperam significativas 
alterações na região da Volta Grande do Xingu, 
onde o rio sofrerá uma grande redução de vazão 
com o desvio da maior parte de suas águas para 
o canal artificial que desaguará nas turbinas ge-
radoras de energia. Esse trecho do rio Xingu ba-
nha duas terras indígenas e o território de inú-
meras famílias ribeirinhas (ou beiradeiras) que 
dependem do rio para sua subsistência física e 
cultural. O monitoramento planejado para a Vol-
ta Grande do Xingu terá por objetivo avaliar as 
alterações “na qualidade da água, ictiofauna, ve-
getação aluvial, quelônios, navegação e modos 
de vida da população da Volta Grande.”1 As pro-
postas a respeito de como será realizado esse 
monitoramento foram apresentadas pela Nor-
te Energia ao Ibama, mas não foram discutidas 
com a população afetada, de forma que se con-
solida um cenário em que as mesmas omissões 
ocorridas no monitoramento realizado durante 
a fase de implantação da usina, se repetirão na 
fase de operação. 

A população afetada é tratada como mera 
“informante” de consultores e pesquisadores 
contratados pelo empreendedor. Os relatórios 
desses consultores, após terem sido organiza-
dos e editados pelo empreendedor, são pratica-
mente a única fonte do Ibama para acompanhar 
os impactos da usina. 

Este trabalho quer demostrar como essa 
modalidade de monitoramento que isola as co-
munidades locais, além de ser parcial e desres-
peitosa, desconsidera um conhecimento consis-
tente, assentado na experiência e nas técnicas 
de adaptação dominadas por essas populações. 

Este Atlas vem para insistir na legitimidade, 
pertinência e relevância dos conhecimentos tra-
dicionais das comunidades amazônicas sobre os 
rios e as relações sociais ali implicadas, para além 
de suas caraterísticas estritamente ambientais. 
Vem também para expor a injustiça dos proces-
sos de licenciamento ambiental quando contami-
nados por conflitos de interesses que compro-
metem a credibilidade de seus resultados. E, por 
último, para reiterar a demanda por ajustes insti-
tucionais que garantam maior imparcialidade aos 
processos de caracterização e monitoramento de 
impactos, considerando as comunidades locais 
como sujeitos de direito com os quais o diálogo é 
indispensável no processo de definição de ações 
de monitoramento e de compensação de danos.  

Neste momento em que o Ibama avalia se 
deverá conceder a Licença de Operação de Belo 
Monte, o Atlas é lançado com um recado claro: 
não se pode admitir que o Ibama autorize a ope-
ração da usina sem a devida compensação de 
beiradeiros, pescadores, moradores das ilhas, 
moradores da cidade, indígenas e outras popu-
lações amazônicas pelos danos sofridos desde o 
início da instalação da usina.

APRESENTAÇÃO
POR ANDRÉ VILLAS-BÔAS E BIVIANY ROJAS

1 BRASIL. MMA. 
Ibama. Licença 
Prévia n. 342/2010, 
condicionante 2.1. 
Brasília, 01 fev. 
2010. Disponível 
em: <http://
www.aneel.gov.
br/aplicacoes/
editais_geracao/
documentos/ 
062009- 
ANEXO%204%20- 
%20AP%C3%8 
ANDICE%20 
B%20-%20LP_ 
BeloMonte.pdf>. 
Acesso em: 18 ago. 
2015.
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Mapas são ferramentas de descrição do 
mundo. Sua composição depende da afir-

mação de certos elementos como mais relevan-
tes que outros. Assim como só é possível pintar 
um quadro escolhendo-se uma certa perspectiva 
e uma certa direção do olhar, só se pode compor 
um mapa selecionando-se, em uma realidade 
altamente complexa, os elementos que entram 
e os que saem – os relevantes e os irrelevantes. 
Dessa forma, mapas (e outras ferramentas de 
descrição da realidade, como relatórios técnicos 
ou modelos científicos) podem atuar como po-
derosas fábricas de “invisíveis” ao não retratar 
sujeitos, culturas ou nações inteiras, ao tempo 
em que alçam ao status de “relevantes” os ato-
res que têm o privilégio de neles constar.

A realização do Atlas dos Impactos da UHE 
Belo Monte sobre a Pesca só se tornou necessária 
porque os pescadores afetados pela hidrelétrica 
foram “excluídos do mapa”. Sua existência como 
povo tradicional ainda não é reconhecida oficial-
mente pelo Estado; falhas no procedimento ad-
ministrativo de licenciamento ambiental da UHE 
Belo Monte apagaram progressivamente os 
pescadores do próprio rol de populações afeta-
das. Isso porque todo o processo de aprovação e 
instalação da UHE Belo Monte pelo governo bra-
sileiro está baseado no mito da Amazônia ina-
bitada, virgem, muito longe de tudo e de todos. 
Apesar de milhares de pescadores habitarem e 
utilizarem, para seu sustento físico e cultural, as 
áreas mais diretamente afetadas pela hidrelétri-
ca, eles foram ignorados no desenrolar do pro-
cesso oficial de aprovação e acompanhamento 
dos impactos da usina. Apontar as áreas de pre-
sença física dessa população e de sobreposição 
do seu território tradicional com as áreas afeta-
das pela UHE Belo Monte são formas de buscar 
reverter esse processo de invisibilização, cha-
mando atenção para os danos atuais e os riscos 

futuros que a usina hidrelétrica tem provocado à 
sua sobrevivência física e cultural.

A aferição de impactos sofridos pelos pes-
cadores que estão na área afetada possui li-
mitações de origem, advindas de omissões do 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA).1 Apesar de 
prever impactos à ictiofauna, o estudo não os 
relacionou clara e detalhadamente aos danos 
à atividade pesqueira. As alterações no modo 
de vida dos pescadores tradicionais – sejam 
beiradeiros, indígenas ou moradores da cida-
de – foram enunciadas, mas não estudadas. 
Sua melhor caracterização foi adiada para as 
atividades de monitoramento da instalação, 
de modo que os impactos só seriam aferidos 
e detalhados no momento em que eles já esti-
vessem ocorrendo.

Essas omissões nos estudos prévios se so-
maram ao puro e simples descumprimento de 
condicionantes. O Ibama estabeleceu na Licença 
Prévia, de 2010, a obrigação do empreendedor 
em realizar, antes do início da instalação da usi-
na, um cadastro socioeconômico diferenciado, 
“incluindo os moradores e demais pessoas que 
utilizem o trecho da Volta Grande em suas ati-
vidades” e “os pescadores de peixes ornamen-
tais e pescadores comerciais – tanto a montan-
te como a jusante de Altamira”, além de outros 
grupos específicos.2 O Ibama constatou em di-
versas oportunidades o descumprimento dessa 
condicionante,3 mas nenhuma medida foi im-
posta ao empreendedor frente a esse descum-
primento. A realização tempestiva desse cadas-
tro teria permitido a identificação dos atingidos 
e uma análise individualizada das condições an-
teriores à instalação do empreendimento para 
posterior comparação com a situação registrada 
no período de instalação da usina e após o bar-
ramento do rio.

Essas falhas no início do processo acabaram 
levando à previsão de medidas de mitigação e 
de compensação insuficientes, pois não dese-
nhadas para responder à ocorrência dos impac-
tos apontados no EIA. As medidas previstas se 
limitam a dois conjuntos de ações: a realização, 
pelo empreendedor, de um programa de moni-
toramento que, em caso de prova de impactos, 
deverá servir de parâmetro para reformulação 
do conjunto de compensações devidas; e o re-
forço pontual à infraestrutura de apoio à pesca 
da região, previstas no âmbito de um Acordo de 
Cooperação Técnica (ACT) entre o Ministério da 
Pesca e Aquicultura (MPA) e a Norte Energia, 
responsável pela construção e operação da usi-
na, assinado em 2013.

O conjunto de medidas de mitigação previs-
to nesse acordo envolve ações pontuais, tais 
como a renovação da infraestrutura das Colô-
nias de Pescadores e da área de venda de pes-
cado – que já estavam previstos nos programas 
de compensação das construções presentes na 
área alagada – e a disponibilização de cursos 
profissionalizantes para a atividade de manejo 
de tanques-rede. Essas medidas não se rela-
cionam com a mitigação dos principais impactos 
apontados pelo EIA nem com os apontados pe-
los pescadores, e são parcialmente sobrepostas 
a obrigações que o empreendedor já possuía em 
programas do Projeto Básico Ambiental (PBA) - 
um documento técnico composto pela descrição 
detalhada dos programas de mitigação e moni-
toramento de impactos que foram propostos no 
EIA, elaborado pelo empreendedor em cumpri-
mento à Licença de Instalação, e posteriormente 
revisto e aprovado pelo Ibama.

Já o programa de monitoramento de impac-
tos, realizado no âmbito do PBA desde 2012, 
não tem concluído pela ocorrência de qualquer 

1 A elaboração do 
EIA é uma exigência 
do processo de 
licenciamento 
ambiental a 
ser cumprida 
pelas empresas 
responsáveis pelo 
empreendimento, 
no caso, a 
Eletrobrás 
(Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A.) e 
as construtoras 
Andrade Gutierrez, 
Camargo Corrêa 
e Norberto 
Odebrecht. Para a 
execução do EIA, 
foi contratada a 
empresa Leme 
Engenharia Ltda. 
(conforme Acordo 
de Cooperação 
Técnica ECE-
120/2005, firmado 
em julho de 2005).

2 BRASIL. MMA. 
Ibama. Licença 
Prévia n. 342/2010, 
condicionante 2.17. 
Brasília, 01 fev. 
2010. Disponível 
em: <http://
www.aneel.gov.
br/aplicacoes/
editais_geracao/
documentos/ 
062009-ANEXO%20
4%20-%20AP%C3% 
8ANDICE%20B%20
-%20LP_BeloMonte.
pdf>. Acesso em: 18 
ago. 2015.

3 A ocasião mais 
recente delas foi 
em resposta ao 
pedido de acesso à 
informação de abril 
de 2015, em que o 
Ibama afirma que 
“ainda não foram 
encaminhados 
ao Ibama os 
dados específicos 
sobre o Cadastro 
Socioeconômico 
dos pescadores da 
área de influência da 
UHE Belo Monte” – 
resposta do Ibama 
ao pedido de acesso 
a informação do 
ISA no Sistema 
de Informação ao 
Cidadão do Governo 
Federal (Solicitação 
n. 4627/2015, 30 
abr. 2015).

INTRODUÇÃO



ATLAS DOS IMPACTOS DA UHE BELO MONTE SOBRE A PESCA8

Introdução

4 NORTE ENERGIA 
SA. 6º Relatório 
Consolidado de 
Andamento do PBA 
e Atendimento de 
Condicionantes 
(RC). Plano de 
Gestão Ambiental 
(2), 3ª Reunião 
da Comissão da 
Pesca e Aquicultura 
26/06/2013. 
Brasília: Agosto de 
2014, pp. 2-62 a 
2-64.

alteração negativa na atividade pesqueira, ape-
sar das previsões do EIA. As possíveis razões 
para que impactos indicados como certos ou 
altamente prováveis no EIA não estejam sendo 
reportados nos programas de monitoramento 
serão melhor detalhadas ao longo deste Atlas, 
mas o que se evidencia nesse processo é que, 
independentemente da legitimidade dessas ra-
zões, as diversas críticas e pedidos de diálogo 
levantadas pelos pescadores, suas entidades 
representativas e pela universidade não resul-
taram em uma resposta institucional voltada a 
avaliar tais críticas e a rever possíveis omissões 
e insuficiências do processo.

Já antevendo a importância de espaços que 
garantissem a interlocução dos atingidos com 
o empreendedor – perante a observação e me-
diação do órgão licenciador –, o Ibama criou, 
como condicionante da Licença Prévia, o Fó-
rum de Acompanhamento Social. Esse espaço, 
porém, foi desde o princípio organizado pelo 
empreendedor. Como a organização das falas 
e a redação das atas e dos encaminhamentos 
foram, desde o início, realizados pelo próprio 
empreendedor, sem a presença do Ibama na 
maioria das reuniões, houve um esvaziamento 
do espaço. A primeira reunião, realizada em no-
vembro de 2012, foi anunciada no rádio ama-
dor local, o que acarretou a presença de mais 
de cem pescadores que não puderam entrar no 
local por decisão unilateral do empreendedor. 
As reuniões posteriores não foram capazes de 
encaminhar qualquer agenda de correção das 
omissões e inadequações do processo de moni-
toramento de impactos, conforme se apreende 
das próprias atas, reunidas pelo empreendedor 
em seu relatório ao Ibama:

Os integrantes da Comissão não apro-
varam a Ata da 2ª Reunião da Comissão. A 
Sra. Mariângela de Lorenzo (MPA) sugeriu 
que ao final desta 3ª reunião, a ata da 2ª 
reunião fosse revisada, acrescentando os 

diálogos e questionamentos requeridos e, 
após aprovada. [sic] O que não ocorreu. [...] 
Colônia de Pecadores Z-57/Altamira soli-
citou uma cópia da filmagem da reunião e 
convidou todos os pescadores para que fi-
cassem de pé e de costas para os represen-
tantes da Norte Energia. Após, como forma 
de protesto, os mesmos se retiram do local 
de reunião. 4 

Também no âmbito do licenciamento am-
biental, foram enviadas diversas reclamações 
por escrito ao Ibama. Os indígenas Juruna, ha-
bitantes da Terra Indígena (TI) Paquiçamba, lo-
calizada na Volta Grande do Xingu – em pleno 
trecho em que a vazão de água será reduzida –, 
apresentaram ao Ibama, Funai e outras institui-
ções, em 1o de outubro de 2014, sua “Carta so-
bre o monitoramento de impactos da UHE Belo 
Monte”. As observações encaminhadas pelos in-
dígenas foram fruto, em parte, das campanhas 
do Programa de Supervisão Ambiental do PBA 
- Componente Indígena,5 que tem precisamen-
te o objetivo de demonstrar aos indígenas como 
se desenvolvem os monitoramentos realizados 
no PBA, buscando incorporar suas observações 
ao monitoramento. Na carta foram apontados 
diversos problemas com razoável detalhamen-
to: ausência de ponto de monitoramento de ic-
tiofauna dentro da TI e nos locais onde se pesca 
peixes ornamentais; ausência de monitoramen-
to, na qualidade de “espécies-alvo”, de espécies 
com importância econômica; certas espécies de 
acaris estavam sendo pescadas com uma doen-
ça que causava a queda da cauda e a alteração 
de sua cor, mas nenhuma informação havia sido 
dada a respeito das causas para tanto; pouca 
frequência de monitoramento da qualidade da 
água etc. Não houve resposta por parte do Iba-
ma. A Funai determinou a inclusão de um novo 
ponto de monitoramento dentro da TI, mas, por 
ser uma mudança recente, ainda não foram ana-
lisados novos dados.

Já em abril de 2015, foi enviada ao Ibama uma 
carta do Conselho da Reserva Extrativista (Re-

sex) do Rio Iriri sobre a ocorrência de sobrepesca 
nas unidades de conservação da Terra do Meio, 
impacto expressamente previsto no EIA. O Con-
selho também não recebeu qualquer resposta.

A Colônia de Pescadores de Altamira enviou 
uma carta ao BNDES, em 2014, solicitando a 
contratação de um agente independente para 
avaliar os impactos na pesca, sob risco de que 
tais impactos fossem percebidos apenas tar-
diamente e que isso, além de trazer graves 
consequências ao modo de vida dos pescado-
res, provocasse danos financeiros ao banco, 
corresponsável por danos ambientais provoca-
dos por empreendimentos por ele financiados. 
A carta também não recebeu resposta.

De outra parte, os pescadores fizeram di-
versos pedidos de reunião ao Ibama. Após se-
guidas alegações de falta de agenda em meio 
às suas vistorias em Altamira, apenas em no-
vembro de 2014 foi realizada uma reunião, 
mas nenhum encaminhamento surgiu desse 
encontro. Não houve definição de uma agen-
da para qualificação e detalhamento das de-
mandas dos pescadores no sentido de evitar 
a omissão de impactos no monitoramento da 
atividade pesqueira.

Essa reiterada desconsideração das solici-
tações dos pescadores os fez levar a discussão 
a outros espaços que não os do licenciamento 
ambiental. Apesar de carecerem de uma dis-
cussão técnica mais elaborada, a atuação em 
outras esferas – que envolve manifestações e 
ocupações, via judicial e Ministério Público, as-
sim como negociação direta junto ao empre-
endedor, sem qualquer acompanhamento pelo 
Ibama – parece, aos pescadores, mais eficaz 
que o próprio processo de licenciamento. Essa 
movimentação paralela, porém, não tem gerado 
consequências duradouras e ainda não foi capaz 
de reverter a assimetria no acesso a informa-
ções entre empreendedor e população atingida.

5 BRASIL. MMA. 
Ibama. Projeto 
Básico Ambiental 
UHE Belo Monte- 
componente 
indígena (PBA-
CI). Processo 
administrativo nº 
02001001848/ 
2006-75.
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Introdução

Na esfera judicial, a Associação de Criadores 
e Exportadores de Peixes Ornamentais de Alta-
mira (Acepoat) ingressou, no segundo semes-
tre de 2011, com ação6 pedindo a suspensão 
das obras de intervenção direta no rio Xingu. 
Em decisão provisória que vigorou por mais 
de 70 dias, o juiz determinou a paralisação das 
obras por entender que “o projeto de aquicul-
tura que será implantado no inaceitável prazo 
de 10 anos, ao menos em uma análise superfi-
cial, não garantirá aos pescadores a manuten-
ção das suas atividades durante tal período”, 
sendo razoável, portanto, que a Norte Energia, 
concessionária da obra, procedesse à “imediata 
compensação dos danos”. A decisão provisória 
foi posteriormente revogada com o argumento 
de que a licença ambiental concedida pelo Iba-
ma teria presunção de legitimidade. Ainda não 
houve decisão definitiva.

Também em 2011, as Colônias de Pescado-
res de Altamira e de Vitória do Xingu entraram 
com ações buscando compensações finan-
ceiras aos pescadores pelos impactos que a 
implantação e operação do empreendimento 
causaria.7 O juiz de Altamira responsável por 
julgar a ação entendeu, em sentença, que os 
pescadores não têm direito a compensações 
pois eles “poderão se locomover e exercer suas 
atividades de pesca na Volta Grande, bem como 
em outros trechos do rio Xingu, tanto durante 
a fase de implantação como na de operação da 
usina”, pressuposto incorreto no caso das po-
pulações que exploram os recursos a partir de 
práticas e conhecimentos tradicionais profun-
damente relacionados a um território, confor-
me se demonstra neste Atlas.

Outro tipo inevitável de atuação foram as 
ocupações dos canteiros de obras da usina. Ao 
final de uma das mais longas ocupações dos 
pescadores e indígenas, em outubro de 2012, 
ficou acordado, por meio de ata de conciliação 
judicial para desocupação dos canteiros, que 

seria “feita uma auditoria conjunta com os pes-
cadores, técnicos indicados pelos pescadores, 
técnico do Ibama, técnicos da Nesa nos locais 
onde a pesca está sendo afetada pela obra 
atualmente (a partir da ensecadeira até o rio 
Bacajá) e verificar os impactos.”8 A vistoria foi 
realizada, mas, por se reduzir a uma expedição 
eventual, que não desencadeou um processo 
de acompanhamento do monitoramento pelos 
pescadores, ela não foi capaz de incorporar as 
críticas e expectativas da população afetada 
nos mecanismos de produção de informação 
sobre os impactos da usina.

O extremo dessa assimetria, tanto no aces-
so a informações como na produção de infor-
mações, ocorreu quando o empreendedor, em 
resposta à pressão dos pescadores, deu início 
a realização de entrevistas individuais com os 
pescadores da região a respeito de suas per-
cepções de impactos. Apesar de diretamen-
te relacionadas ao monitoramento no âmbito 
do licenciamento ambiental, o Ibama não foi 
consultado quanto à metodologia de aplicação 
dessas entrevistas. Os resultados foram apre-
sentados pelo empreendedor como se corro-
borassem para demonstrar a ausência de im-
pactos. (Análise mais detalhada desse processo 
encontra-se na conclusão do capítulo 3.)

Perante reiterada e constante demanda por 
parte dos pescadores, seria de se esperar do 
órgão licenciador algum pronunciamento que, 
mais do que simplesmente concluísse sobre 
a legitimidade ou não dos apontamentos por 
eles apresentados, pudesse estabelecer proce-
dimentos destinados a resolver as controvér-
sias a partir da produção de informações com-
plementares, sanando prováveis insuficiências 
de dados por meio de um processo público e 
isento, segundo critérios definidos pelo órgão 
licenciador em diálogo direto com os pescado-
res. Apesar de o Ibama ser consciente da ne-
cessidade de readequações no processo – o 

que fica evidente em sua declaração de que “a 
ação de bloqueio de áreas em função das ativi-
dades para a implantação do empreendimento 
UHE Belo Monte ocasiona impactos ainda não 
admitidos pelo empreendedor”9  –, o órgão 
não se pronuncia desde 2013 sobre o tema.10 
E nenhuma outra instituição governamental foi 
capaz de, ou teve interesse em encaminhar o 
problema a uma solução.

Foi desse contexto que surgiu a necessida-
de de produzir o Atlas dos impactos da UHE Belo 
Monte sobre a pesca, com o objetivo de sistema-
tizar aquilo que os pescadores vinham denun-
ciando, além de registrar elementos sobre sua 
história, modo de vida e relação com o rio Xingu. 
A nova gama de informações aqui trazidas tem 
o condão de complementar os dados já produzi-
dos no âmbito do licenciamento, desconstituin-
do pressupostos inexatos sobre as áreas utili-
zadas e as formas de uso da região afetada pela 
usina, e descrevendo de maneira mais objetiva 
os impactos observados pelos pescadores, per-
mitindo que se aponte, com maior precisão, sua 
natureza e suas consequências sobre os usos 
tradicionais dos recursos do território.

O território objeto do presente estudo não 
representa toda a área considerada atingida 
pela implantação da UHE Belo Monte, cujos 
impactos se estendem, em direção ao Alto Xin-
gu, até as Terras Indígenas e Unidades de Con-
servação localizadas no rio Iriri e Médio Xingu 
e, no Baixo Xingu, até o município de Porto de 
Moz, localizado próximo à foz do Xingu com o 
Amazonas. Como em toda pesquisa foi neces-
sário um recorte empírico da área de estudo, 
optou-se por trabalhar na área em que estes 
impactos são mais evidentes, onde tem-se al-
terado profundamente as dinâmicas sociais e 
ambientais. Trata-se, mesmo com este recorte, 
de uma área abrangente e relevante em termos 
de avaliação dos efeitos da implantação deste 
tipo de empreendimento nos rios amazônicos.

6 BRASIL. Poder 
Judiciário. Tribunal 
Regional Federal 
da Primeira Região. 
Subseção Judiciária 
de Altamira. 
Ação Cautelar 
Inominada nº 364-
49.2011.4.01.3903.

7 BRASIL. Poder 
Judiciário. Tribunal 
Regional Federal 
da Primeira Região. 
Seção Judiciária do 
Estado do Pará. 
Ação Ordinária 
nº 34557-
02.2011.4.01.3900.

8 BRASIL. Poder 
Judiciário. Vara 
Federal de 
Altamira. Ação de 
reintegração de 
posse nº 2450- 
56.2012.4.01.3903, 
Ata de audiência de 
conciliação de 17 de 
outubro de 2012.

9 BRASIL. MMA. 
Ibama. Parecer 
Técnico n. 
168/2012. Brasília: 
Cohid/CGENE/Dilic/
Ibama, 2012, p. 99.

10 Os últimos 
três pareceres 
semestrais 
do Ibama (de 
novembro de 2013, 
maio de 2014 e 
fevereiro de 2015) 
não analisaram 
o Projeto de 
Monitoramento 
da Ictiofauna, e 
os últimos dois 
deles não trataram 
do Projeto de 
Incentivo à Pesca 
Sustentável. Como 
o Ibama leva um 
semestre para 
abordar os dados 
enviados pela Norte 
Energia em seus 
relatórios, a última 
análise do órgão 
sobre impactos na 
ictiofauna se refere 
a dados coletados 
pela Norte Energia 
até janeiro de 2013 
(apresentados no 3º 
Relatório Semestral 
Consolidado), e a 
última análise sobre 
impactos na pesca 
se refere a dados de 
até julho de 2013 (4º 
Relatório Semestral 
Consolidado).
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Introdução

A metodologia adotada para a elaboração 
deste estudo foi pautada, primeiramente, pelo 
trabalho realizado em conjunto com os pescado-
res. As colônias de pescadores de Altamira e de 
Vitória do Xingu organizaram as viagens de cam-
po que possibilitaram entrevistar pescadores em 
suas residências e, durante as saídas de pesca, 
mapear as áreas utilizadas e os impactos in loco. 
As colônias também organizaram reuniões e ofi-
cinas com grupos de pescadores nas quais foram 
realizadas entrevistas e mapeamentos coletivos.

Para a elaboração deste Atlas, foram realiza-
das seis expedições de mapeamento de impactos 
com aparelho receptor GPS entre o início do ano de 
2014 e o início de 2015: duas expedições na região 
de Altamira (junho-julho de 2014 e junho de 2015), 
duas na região da Vila Belo Monte (agosto-setem-
bro de 2014 e junho de 2015) e duas na região de 
Vila Nova (setembro de 2014 e junho de 2015).

O Atlas foi produzido seguindo uma meto-
dologia que associou três métodos distintos. Na 
primeira viagem de campo para cada uma das 
três localidades, dois métodos de pesquisa fo-
ram adotados. O primeiro consistiu na realização 
de entrevistas semiestruturadas que versaram 
sobre a história de vida, a relação com a pesca 
(processo de aprendizagem, técnicas e áreas uti-
lizadas, dinâmica de trabalho e de venda do pro-
duto) e a percepção de impactos e de alterações 
na atividade. As entrevistas, realizadas com ho-
mens e mulheres que têm na pesca sua princi-
pal atividade produtiva, ocorreram preferencial-
mente em suas próprias casas. Em alguns casos 
foram feitas entrevistas coletivas. Uma segunda 
metodologia adotada foi a elaboração de mapas 
das áreas de pesca, produzidos diretamente pe-
los pescadores através de desenhos, o que per-
mitiu identificar suas áreas de uso, a respectiva 
toponímia e a localização dos impactos. 

Na segunda viagem de campo para cada lo-
calidade, adotamos uma terceira metodologia, 

que consistiu em oficinas de mapeamento co-
letivo sobre imagens de satélite. Para tanto, em 
cada localidade foi reunido um grupo de pesca-
dores, em lugar pré-definido pelas Colônias, e 
uma imagem de satélite da região foi projetada, 
levando à elaboração dos mapas-base desta 
publicação. Obedeceu-se, na realização das ofi-
cinas, a maneira como os pescadores se orien-
tam no rio a partir de suas próprias referências 
espaciais. Dessa forma, a imagem de satélite foi 
sendo percorrida como se os pescadores esti-
vessem navegando no Xingu, seguindo, para 
tanto, o deslocamento na imagem conforme 
era sugerido pelos pescadores. As oficinas fo-
ram divididas em duas sessões: “A pesca antes 
da UHE Belo Monte”, em que foram indicados 
os ambientes de pesca anteriores à fase de ins-
talação da usina; e “Os impactos da UHE Belo 
Monte sobre a pesca”, em que foram descritos 
os locais de impactos sobre a atividade pes-
queira junto a suas prováveis razões, quando 
indicadas pelos pescadores. Cabe destacar que 
as imagens de satélite utilizadas representam 
o rio no período do verão, da seca. Nas três ofi-
cinas realizadas, os pescadores rapidamente 
identificaram o local representado na imagem 
projetada e o respectivo período do ano, e reco-
nheceram pontos que serviram como referên-
cia para o mapeamento.

Na primeira sessão, “A pesca antes da UHE 
Belo Monte”, foram indicados os locais de uso, as 
áreas de pesca e de interesse pesqueiro (como 
locais de desova, de piracema, poços, lajes e ou-
tros ambientes propícios para a pesca) tais como 
se encontravam antes da construção da usina. 
Foi utilizada uma imagem de satélite do ano 
de 2008.  Na segunda sessão, “Os impactos da 
UHE Belo Monte sobre a pesca”, foi utilizada uma 
imagem de 2014 para se mapear os impactos 
provocados pela usina, tais como: destruição di-
reta de áreas de pesca, áreas de alta luminosida-
de noturna, áreas próximas das explosões, áreas 
em que foram gerados conflitos entre pescado-

res, e pontos em que foram extintas piracemas, 
áreas de reprodução e outros pontos de pesca.

A recorrência dos relatos dos pescadores so-
bre os impactos e sua espacialização, tanto nos 
mapas desenhados por eles como nas oficinas 
de cartografia, permitiram chegar a um quadro 
geral da atual situação que enfrentam. Pelas li-
mitações de tempo e de recursos, optamos por 
conduzir a pesquisa de forma qualitativa, reali-
zando entrevistas em profundidade com diver-
sos pescadores nas três localidades visitadas, de 
modo que a espacialização desses dados quali-
tativos permite a verificação dos impactos rela-
tados e a visualização de sua dimensão sobre a 
atividade pesqueira.

Para dar conta da proposta e em consonân-
cia com a metodologia adotada, a publicação 
foi construída em torno de quatro capítulos. No 
primeiro, trataremos dos processos históricos a 
partir dos quais aqueles que hoje são pescado-
res se constituíram enquanto grupo social e do 
modo de vida que os caracteriza. No segundo ca-
pítulo, trataremos da atividade pesqueira antes 
da construção da usina: o rio Xingu é descrito a 
partir do ponto de vista dos moradores, ou seja, 
considerando suas toponímias e conhecimentos 
associados aos diversos ambientes do rio. No 
capítulo três, trataremos das consequências da 
construção da usina sobre esse território e seus 
impactos sobre a atividade pesqueira. O capítulo 
quatro apresenta a consolidação do primeiro ano 
do monitoramento independente dos recursos 
pesqueiros realizado pelos indígenas Juruna da 
aldeia Muratu em parceria com a UFPA.

Dessa forma, esta publicação espera contri-
buir com a sistematização daquilo que os pesca-
dores vêm denunciando em diferentes oportu-
nidades, possibilitando uma melhor qualificação 
do diálogo que eles vêm travando com órgãos 
públicos e com o empreendedor responsável 
pela construção da usina.



Capítulo

Casa de 
Ronaldinho – 
Paratizinho, 
Altamira, julho 
de 2014.  
© ANA DE FRANCESCO 

OS PESCADORES E AS 
PESCADEIRAS DO XINGU
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“Meu avô chegou com 
idade de doze anos, 

ele veio do Ceará mais 
o pai dele. Meu bisavô 
montou uma localidade. 
Meu avô contava sempre 

para nós que não existia branco, só 
existia índio. Naquele tempo era aquele 
medo que os índios atacassem. O 
pessoal morava nas ilhas porque não 
tinha condições de morar na terra, 
por causa dos índios. Naquele tempo, 
a única coisa que o pessoal mexia era 
seringa.” (Nelson da Silva Balão – Altamira)

“Quando nós não 
estávamos na margem 

do rio, a família toda ia 
para a seringa ou então 
para a castanha. Na 
época do inverno ia para 

a castanha e, no verão, para a seringa. 
A gente mudava, até porque no tempo 
passado o peixe não tinha saída, a 
gente pescava só para comer.”  
(Maria de Lourdes Soares da Silva – Belo Monte)

“Chegava mês de 
janeiro, todo mundo se 

animava. Castanha aqui 
pegava dinheiro, todo 
mundo saía cinco horas da 
manhã, ia bater na Terra 

Preta pegar castanha. Voltava com cinco 
latas de castanha nas costas.” (Antonio 
Camargo, o “Garibaldi” – Belo Monte do Pontal)

As primeiras frentes de ocupação não-in-
dígena chegaram ao Xingu entre os anos 

de 1723 e 1758, quando os jesuítas estabe-
leceram uma missão em Souzel, hoje Senador 
José Porfirio.1 As cachoeiras da Volta Grande, 
localizadas entre os municípios de Vitória do 
Xingu e Altamira, um longo trecho encachoei-
rado que constitui obstáculo para a navegação, 
não só dificultaram a entrada de agentes colo-
nizadores no médio Xingu, como retardaram o 
estabelecimento de uma indústria extrativista 
na região.

No final do século XIX, Souzel era descrita 
como “a última povoação habitada por bran-
cos.”2 Embora fossem uma minoria entre uma 
população formada majoritariamente por ín-
dios e caboclos, seguiam a sazonalidade e os 
modos de fazer locais, e tinham habitações que 
“parecem formar a transição para as cabanas 
dos índios.”3 

Foi com a reabertura da estrada de varação 
que ligava Souzel à região onde hoje é Altamira, 
iniciada pelos jesuítas e reativada por José Por-
phírio de Miranda Junior, grande seringalista da 
região, que o curso superior do Xingu foi defini-
tivamente integrado à economia abrangente.4 
Os migrantes chegavam do sertão nordestino 
principalmente para trabalhar na extração da 
borracha. Chegavam “brabos”, como se diz na 
região, não sabiam lidar com o novo ambiente, 
mas, com o tempo e com diversas técnicas her-
dadas dos povos indígenas que ali habitavam, 
começaram a estruturar um modo de vida arti-
culado ao uso dos recursos da floresta e do rio. 

Ao ciclo econômico ligado à seringa, que na 
região perdurou até a década de 1970, somou-
-se a exploração da castanha que, começando 
um pouco mais tarde, se desenvolveu conco-
mitantemente. As duas atividades tornaram-
-se complementares: a seringa era cortada no 
verão e a castanha coletada no inverno.

Com a queda do preço da borracha e a deses-
truturação de sua cadeia produtiva na Amazônia, 
a comercialização de peles de animais, espe-
cialmente gatos do mato e onças, surgiu como 
alternativa lucrativa para as famílias da região e 
assim perdurou até a proibição desse comércio 
na década de 1980. Como em outros momentos, 
após esse período uma nova atividade assumiu 
uma importância central como fonte de renda 
para esses moradores: a exploração do ouro. 
Diversos garimpos passam a ser abertos e mui-
tas pessoas começaram a se dedicar direta ou 
indiretamente à essa atividade. Foi, nos termos 
locais, a “fofoca do garimpo” que enriqueceu al-
guns poucos e mobilizou muitos a se aventura-
rem longe de suas casas. Assim como nos outros 
casos, porém, a “fofoca acabou” e deixou muita 
gente “blefada”. A proibição do tipo de garimpo 
que praticavam, um garimpo artesanal, marcou 
o início da queda de mais uma atividade econô-
mica para muitas famílias. 

No entanto, mesmo atravessando diferentes 
ciclos econômicos ligados a um produto espe-
cífico, muitas famílias permaneceram na região 
desde a primeira migração associada à borra-
cha. Essas atividades e produtos que se suce-
diam garantiam uma renda maior, muitas vezes 
momentânea, mas era na multiplicidade de ati-
vidades e na relação cada vez mais profunda de 
vivência e conhecimento da floresta e dos rios 
que as famílias se sustentaram e as gerações 
foram se seguindo.

Essa multiplicidade de atividades, desen-
volvidas a partir dos recursos do meio (a pes-
ca, a caça, a agricultura, o extrativismo vegetal) 
e entremeada historicamente por ciclos e sur-
tos econômicos de certos produtos demanda-
dos pelo mercado mais amplo, está na base do 
modo de vida dos moradores da região. Tais ca-
racterísticas favoreceram um tipo de ocupação 
geograficamente dispersa ao longo do rio, no 
beiradão e nas ilhas, com uma conexão perma-

Capítulo 1

1 Cf. NIMUENDAJÚ, 
C. “Tribes of the 
lower and middle 
Xingu river”. In 
STEWARD, J. H. 
Handbook of South 
American Indians, 
v. 3. Washington: 
Smithsonian 
Institution, 1948.

2 ADALBERTO, 
Príncipe da Prússia. 
Brasil: Amazônia–
Xingu. Brasília: 
Senado Federal, 
2002, p. 196. (Obra 
originalmente 
publicada em 1869.)

3 Idem, p. 252.

4 WEINSTEIN, 
Barbara. A borracha 
na Amazônia (1850-
1920). São Paulo: 
Hucitec, 1993.
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“Vendia tudo aqui na 
cidade para comprar 

as coisas para levar lá 
para cima. Quando eu me 
casei, que quando você 
casa, você tem filho, você 

tem que trazer para estudar. A mulher 
ficava aqui e eu voltava para o rio 
pescando, como até hoje.” (José Arnaldo 
da Costa Pereira, o “Naldo” – Altamira)

“Meu pai cortava 
seringa, a gente 

cortava junto com ele. 
No Tamanduá, nessas 
ilhas aí, de verão a gente 
ia para lá, fazia um 

barraquinho e a gente morava lá. De 
madrugada, saía para cortar e, de 
manhã, nós ia atrás tirando o leite. 
Mas quando chegava da roça ou da 
seringa, a gente embarcava na canoa 
e ia pegar o boião [a comida]. Até 
para vender aqui era difícil, a gente 
vivia mais no negócio da seringa. 
Depois que começou a vir esses 
compradores de peixe, aí pronto, era 
só o peixe mesmo.”  
(Dalcila Reis de Souza – Vila Nova)

“Lá nessa ilha [Canari] 
era o barracão. Toda 

essa região por aqui, todo 
mundo só trabalhava 
para ele [o seringalista 
Merencio]. Quando 

chegava o verão, a gente estava na 
seringa, a estrada [de seringa] daqui ia 
até o Paquiçamba. Quando terminava a 
seringa, todo mundo já ia entrando para 
tirar castanha, aqui a profissão era essa. 
Hoje acabou. Agora é só colônia, não tem 
mais castanha, castanha já acabou tudo. 
Nesse campo aí, ninguém sabe mais onde 
era o castanhal, acabou tudo. Logo que 
abriu a Transamazônica, era só matão, 
só moradorzinho que nem aqui. Mas os 
fazendeiros, – já sabem, né? – chega, o 
pobre é pobre, só tem um pedacinho de 
terra, e aí ele começa a imprensar até o 
cara resolver vender para ele porque não 
pode fazer nada.” (Sebastião Soares da Silva, 
o “Sabá” – Belo Monte)

nente, por vezes em forma de residência, com 
a cidade ou a vila mais próxima, onde é comer-
cializada a produção, são adquiridos produtos 
industrializados e se tem acesso aos serviços 
públicos de saúde e educação. 

É importante lembrar que apesar de rece-
berem a alcunha associada ao produto do ciclo 
corrente – eram chamados seringueiros no auge 
da borracha, passaram a gateiros com a explora-
ção das peles e couros de animais, garimpeiros 
no período do auge do ouro e, atualmente, pes-
cadores –, essas famílias sempre organizaram o 
trabalho individual, o trabalho familiar e mesmo 
o trabalho entre as famílias de forma diversa e 
complementar, sempre se baseando na caça, 
pesca, coleta e agricultura, de modo a compor 
uma economia altamente resiliente às varia-
ções das demandas do mercado. A redução des-
sa capacidade de resiliência e da diversidade de 
atividades – que garantem a existência dessas 
famílias há gerações – só é ameaçada com a su-
pressão – ou impossibilidade do uso – dos rios 
e matas que utilizam e sobre os quais possuem 
um conhecimento amplo e localizado. 

A pesca, o mais recente grande ciclo asso-
ciado a um produto, diferentemente de outros 
ciclos, por vezes favorece, associada a outros 
fatores, a maior concentração de residências 
familiares e uma maior proximidade da cidade. 
O sistema de dupla moradia, quando parte da 
família (especialmente os filhos que precisam 
da escola) passa a semana na cidade enquanto 
os outros ficam em suas residências nas ilhas e 
localidades do beiradão, é muito comum entre 
as famílias de pescadores.

A vila de Belo Monte era conhecida como 
“centrinho” e ficava no igarapé Tijuca, um pouco 
afastada do rio Xingu. Vila Nova é uma pequena 
comunidade que se formou com o fim dos serin-
gais, uma fileira de casas na margem do igarapé 
Tamanduá. Altamira, isolada do rio Amazonas 

gado. Pequenos posseiros perderam suas terras; 
muitos, mais uma vez, foram morar nas ilhas. 
Dessa vez não fugiam dos índios, eram expulsos 
pelos grandes proprietários de terras. 

pelas cachoeiras da Volta Grande do Xingu, tinha 
a maioria de suas ilhas ocupadas por seringais e 
castanhais. As três localidades viviam comercial-
mente da economia extrativista. 

Com a abertura da Transamazônica, na dé-
cada de 1970, muitas terras foram loteadas ou 
griladas, chegaram os colonos e as fazendas de 

Na região de Vitória do Xingu, muitos mo-
radores ainda se lembram das queimadas dos 
seringais e castanhais que abriram espaço para 
o pasto. A essa perda territorial, seguiu-se um 
deslocamento das atividades produtivas da flo-
resta para o rio, e o peixe começou a se tornar a 
principal, senão única, fonte de renda. 

Nesse contexto, o extrativismo começou a 
perder importância, em parte pela perda terri-
torial, em parte pelas novas dinâmicas que che-

Capítulo 1
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“Foi quando terminou 
a seringa, que pegou 

fogo em tudo, a gente 
começou a pescar. A gente 
já pescava, mas não era 
tanto, né? Começamos a 

pescar e aí não parou mais.” (Josefa da 
Silva Moreira, a “Tita” – Vila Nova)

“Meu pai trabalhava 
na seringa e pesca, 

uma coisa encostada 
na outra, que sempre 
o seringueiro viveu de 
seringa e pesca, sempre 

fazia os dois movimentos. A vida da 
gente sempre foi essa mesmo. Mexia 
com uma rocinha também porque vivia 
naquele beiradão, fazia uma rocinha 
para ter alguma coisa da roça. Mas, 
para você viver assim, se mantendo 
mesmo, era da seringa – aquele tempo 
era da seringa. Daí para cá acabou, 
foi o tempo que [a seringa] acabou e 
passamos a trabalhar nessa pesca. E, 
daí para cá, a gente vive só trabalhando 
de pesca mesmo.” (Odilon Paulo Bezerra da 
Silva – Altamira)

“É através do nosso 
conhecimento que 

a gente anda, pesca... 
e aí a pessoa vai e fica 
conhecendo aquela 
localidade, e fica 

morando naquele lugar que acha que 
é melhor para morar. Dependendo do 
porto, você vai passando no lugar e vê 
que é um lugar bonito para a pessoa 
morar. (José de Oliveira, o “Zezão” – Altamira)

“Tinham a renda 
da pesca, viviam 

da pesca. Todos esses 
moradores que moravam 
na beira do rio, eles 
tinham uma renda 

da pesca. Quando parava, que eles 
tinham que parar de pescar, iam 
cuidar da roça, plantação. Todo mundo 
que morava, ribeirinho, mexia com 
mandioca, milho, arroz, feijão... Eles 
tinham a lavoura deles, outros mexiam 
com horta. Aí eles tinham aquele 
período de pesca e tinha o período que 
eles paravam para cuidar das coisas 
deles, mas realmente o pessoal vivia de 
pescaria. (Nelson da Silva Balão – Altamira)

“Cortava seringa, 
pescava, salgava 

os peixes para vender 
sequinho, enxutinho, e 
cortava a seringa para 
vender a borracha – o 

ramo do brasileiro era esse, né?, cortar 
a seringa, pescar. Depois que deu, não 
sei o que foi que aconteceu na região, 
que largaram fogo, que pegou fogo nas 
colocações todas. Aí ninguém teve mais 
como trabalhar na seringa, e a gente 
ficou na atividade do peixe. (Benedita 
Gregória de Souza, Vila Nova)

garam com a rodovia Transamazônica. A agri-
cultura, realizada muitas vezes nas ilhas onde 
os pescadores tinham seus pontos de pesca, 
continuava a garantir parte dos alimentos e al-
gum excedente para o comércio, principalmente 
farinha de mandioca.

As histórias de vida dos pescadores de Al-
tamira e Vitória do Xingu estão imbricadas nes-
ses processos históricos e ciclos econômicos da 
mesma forma como ocorre com os moradores 
de áreas mais isoladas, como a Terra do Meio5, 
apontando para uma história regional que abran-
ge a bacia do rio Xingu e o interflúvio Xingu-Iriri. A 
dinâmica social do passado ainda está presente 
nas redes extensas de parentesco que se espa-
lham pelo beiradão e pela cidade.

Se hoje a principal atividade produtiva é a 
pesca, no passado, esse mesmo grupo social vi-
veu da extração da seringa, da coleta da casta-
nha, da caça do gato e do garimpo do ouro. Hoje, 
como no passado, essas atividades estão ligadas 
à sazonalidade do rio, seu regime de cheia e va-
zante, e a uma relativa mobilidade. 

5 ALARCON, 
Daniela; TORRES, 
Maurício. “Não 
tem essa lei no 
mundo, rapaz!”: a 
Estação Ecológica 
da Terra do Meio e 
a resistência dos 
beiradeiros do alto 
rio Iriri. São Paulo: 
ISA; AMORA, 2014. 

Até recentemente, antes da remoção com-
pulsória para a realização das obras da UHE 
Belo Monte, muitos pescadores mantinham, 
nas ilhas, suas residências, pequenos roçados e 
pomares destinados à alimentação das famílias. 
Hoje, como veremos, esse arranjo social está 
sendo profundamente alterado.

Capítulo 1
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“Desde quando eu 
nasci, já nasci – bem 

dizendo – dentro da 
água. Desde esse tempo, 
eu pesquei todo tempo, 
meu pai também era 

pescador. A vida de pescador não é 
fácil, não.” (José de Oliveira, o “Zezão” – 
Paratizão, Altamira)

Na região de Altamira e Vitória do Xingu, a 
pesca é uma atividade tradicional que en-

volve homens e mulheres. Os grupos de traba-
lho são constituídos em torno do grupo familiar, 
sendo a parceria de pesca mais comum entre 
marido e esposa. As crianças, desde cedo, são 
socializadas na pescaria, aprendendo a pescar 
com seus pais, tratando-se de um conhecimento 
adquirido no dia a dia, vivenciado no rio.

A pesca praticada na região é artesanal. Os 
grupos de trabalho são familiares, detentores 
de seus meios de produção. É empregada uma 
tecnologia simples, em áreas próximas aos lo-
cais de moradia.

As mulheres – que se autodenominam pes-
cadeiras – participam ativamente da pesca. Em-
bora a composição preferencial dos grupos de 
trabalho seja marido e esposa, muitos preferem 
pescar sozinhos, como dona Maria. Há grupos de 
trabalho compostos apenas por mulheres, mãe e 
filha, por exemplo. 

Os pescadores usam canoas ou catraias, com 
motor de rabeta (um motor de popa de baixa po-
tência) ou remo. Utilizam redes de espera (redes 
fixas) e de caceio (redes móveis que acompa-
nham a correnteza do rio), espinhel (uma linha 

“Comecei desde pequeno, 
que a gente mora na 

beirada do rio e começa a 
pescar quando já tem força 
para puxar um piau [tipo 
de peixe]. (Cleidinaldo Carlos 

Gomes, o “Pezão” – Belo Monte)

“Tem a minha esposa 
que vai comigo. Quando 

ela não vai, fica em casa 
e remenda rede, entralha 
rede. Daí, quando eu estou 
pescando, ela está em casa 

remendando rede, entralhando. (Israel 
Nascimento da Cruz, Igarapé Panarã, Belo Monte)

“A nossa parceria é o 
seguinte: a caixa fica 

aí com gelo, ele vai com a 
canoa dele para um rumo 
e eu vou na minha para 
outro, que eu não pesco 

com ninguém. A nossa parceria é botar 
o peixe junto, mas, pescar, cada qual na 
sua, não vou com ninguém. Na popa da 
minha canoa, só meu motor. (Raimunda 
Dalvige da Silva, a “Maria” – Belo Monte)

“Quando uma zagaia 
esculhamba, eu sei 

tratar ela para botar para 
mariscar. Se uma linha 
arrebenta, eu sei salvar ela. 
O caniço quebra, eu tiro e 

ajeito ele.” (Dario da Conceição – Belo Monte)

Capítulo 1

6 INGOLD, Tim. 
The Perception of 
the Environment: 
essays on livelihood, 
dwelling and skill. 
London; New York: 
Routeledge, 2000.

A pesca como atividade tradicional

com diversos anzóis amarrada em uma poita ou 
arbusto), caniço (vara de pescar), linha e anzol, 
tarrafa (uma rede circular lançada com movi-
mento articulado do corpo) e zagaia (uma haste 
comprida com uma ponta de ferro perfurante), 
dependendo da época do ano, do local e da es-
pécie de peixe procurada. 

O conhecimento técnico e ecológico envol-
vido na atividade pesqueira é localizado e está 
vinculado a um ambiente bastante específico. 
É na relação com determinado ambiente que o 
pescador adquire esse conhecimento e as habi-
lidades técnicas necessárias para pescar. Assim 
como outras formas de conhecimento tradicio-
nal, não é transmitido apenas pela oralidade, de 
geração em geração, mas depende da experiên-
cia, da relação prática e cotidiana com o meio. 
Um exemplo do caráter experimental do conhe-
cimento pesqueiro é a informação detalhada que 
os pescadores têm do fundo do rio: onde estão 
os pedrais (áreas do leito do rio onde há forma-
ções rochosas), os poços (locais de maior pro-
fundidade no leito do rio), as lajes (locais onde o 
leito do rio é rochoso). Os pescadores conhecem 
a profundidade dos poços onde pescam, a locali-
zação e os hábitos dos peixes que nele habitam.

Esse tipo de conhecimento é incorporado 
por meio da experiência, da interação entre os 
pescadores, os peixes e o rio, e é constante-
mente atualizado.6

“Pescador só consegue pescar onde 
conhece, tem que conhecer o rio e os 

pontos de pesca.” (Divaldo Batista de Lima – 
Paratizão, Altamira)
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“A gente só conhece 
mesmo o rio porque 

vai pilotando. O cara que 
não vai pilotando, ele 
não conhece. Só olhando 
se ele bate numa pedra. 

Ele não está vendo, ele não sabe. Se 
vai pilotando, se ele bater na pedra ele 
já marcou aquela pedra e ele não bate 
nela mais.” (Jeferson Nunes Coutinho, o 
“Baiano” – Altamira)

O rio não é um ambiente homogêneo, ao con-
trário. Para pescar, é imprescindível conhecer a 
topografia do fundo do rio, a localização de poços 
e pedrais, as correntezas, as áreas de alimenta-
ção e desova dos peixes, assim como suas rotas 
migratórias. O pescador está apto a pescar ape-
nas onde conhece.

Outra característica da pesca artesanal é sua 
territorialidade, entendida como “o esforço co-
letivo de um grupo social para ocupar, usar, con-
trolar e se identificar com uma parcela específica 
de seu ambiente biofísico, convertendo-a assim 
em seu território.”7 A territorialidade pesqueira 
é organizada em torno das noções de “área de 
pesca” – um espaço aquático usado na pesca 
por indivíduos ou comunidades – e “pontos de 
pesca” – locais específicos onde é realizada a 
pescaria, como um poço ou um pedral, que são 
também chamados de “pesqueiros” quando 
existe alguma forma de apropriação social, ex-
pressa por regras de uso ou conflitos.8 Tais ter-
mos, utilizados na literatura especializada, são 
usados também pelos pescadores do Xingu, que 
por vezes se referem ao conjunto de pontos de 
pesca em uma mesma área por “setor”. O igara-
pé Santa Helena, por exemplo, marca a divisão 
entre o setor utilizado pelos pescadores de Belo 
Monte e aquele utilizado pelos pescadores de 
Vitória do Xingu. 

A organização social da pesca envolve me-
canismos de apropriação social de determina-
dos ambientes – os “setores” do rio – e implica 
relações de cooperação e exclusão, tomadas de 
decisão e, portanto, construção de regras que 
definem a territorialidade do grupo.9

“Eu conheço bem a 
área do [igarapé] 

Limão até as cachoeiras, 
porque do Limão para 
Vila Nova [o sentido 
contrário], a gente não 

vai, nós não entendemos muito os rios 
para lá. Aqui a gente já sabe onde são 
os pesqueiros.” (Maria de Lourdes Soares da 
Silva – igarapé Tijuca, Belo Monte)

“Ninguém vai sair 
daqui para passar 

para lá para o setor dos 
outros, tem que estar 
no nosso aqui mesmo.” 
(Raimunda Dalvige da Silva, a 

“Maria” – Belo Monte)

7 LITTLE, Paul. 
“Territórios sociais 
e povos tradicionais 
no Brasil”. Série 
Antropologia, 
Brasília: UnB, n. 
322, 2002, p. 3.

8 BEGOSSI, A. 
“Áreas, pontos de 
pesca, pesqueiros 
e territórios na 
pesca artesanal”. 
In ______ (org.). 
Ecologia de 
pescadores da 
Mata Atlântica e 
da Amazônia. São 
Paulo: Hucitec, 
2004.

9 CORDELL, John. 
“Introduction: sea 
tenure”. In: ______ 
(ed.). A sea of small 
boats. Cambridge 
(USA): Cultural 
Survival, 1989.

Crianças em Vila Nova, fevereiro de 2013. © LETICIA LEITE/ISA
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No verão, formam-se poços no leito do rio 
que podem chegar a 100 metros de profundida-
de e são habitados por peixes de grande porte. 
Nesses poços, a pesca é realizada através de li-
nha, espinhel ou redes grandes. No baixo Xingu, 
a pesca realizada no leito do rio, no canal princi-
pal, é chamada de “sonda” ou “pesca de bubuia”, 
quando a canoa é deixada na correnteza e a pes-
ca é realizada puxando-se e soltando-se a linha 
em movimentos intermitentes.

“Aqui eu saio quatro 
horas da madrugada, 

cinco horas, vou pegar 
piaba. Quando o dia 
vem clareando, eu tiro 
para o meio do rio, vou 

experimentando nas enseadas e daí tiro 
para o meio do rio. Umas dez horas, 
onze horas, nove horas, às vezes eu 
estou já tirando o rumo de casa, porque, 
quando aperreia lá fora, eu venho 
embora. Mas quando dá quatro horas, 
cinco horas, se não tiver banzeira, já é 
hora de tirar o destino de novo, pescar 
de novo. Aí chega sete horas, sete e 
meia, é hora de chegar e ajeitar o peixe, 
arrumar alguma coisa para comer. Se 
tiver gasolina, eu vou assistir um jornal, 
senão, oh, dormir. Não tem para onde 
sair mesmo.” (Raimunda Dalvige da Silva, a 
“Maria” – Belo Monte)

A atividade pesqueira também é marcada 
pela sazonalidade, profundamente articulada 
aos regimes de cheia e vazante do rio, com pa-
drões distintos no inverno e no verão, e nos dife-
rentes trechos do rio Xingu.

“Tudo tem seu tempo. 
Quando chegar o 

verão, que seca tudo, 
aí a gente vai mariscar 
de noite, marisco de 
malhadeira quando o 

rio vai secando. Quando encher [no 
inverno], o peixe some, e aí fica difícil 
pegar ele, ele não vem muito para 
beira pegar isca para comer, tem 
aquela hora para pegar aquele peixe. 
Tu não pesca muito de malhadeira, é 
mais de linha porque tudo corre, fica o 
rio corredor.” (José Arnaldo da Costa Pereira, 
o “Naldo” – Altamira)

No verão, um importante ambiente de pesca 
na região da Volta Grande do Xingu é o dos saro-
bais. “Sarobal” é a denominação dada a uma certa 
vegetação presente nas áreas de pedrais sazonal-
mente inundados – secos no verão e submersos 
no inverno. No verão, o sarobal é muito utilizado 
para a pesca de diversos tipos de peixes, tucunaré 
nas corredeiras, peixes grandes nos poços. Já no 
inverno, não é possível a pesca nos sarobais loca-
lizados à jusante das cachoeiras da Volta Grande, 
dada a grande força da água na época da cheia. 
Na região próxima de Altamira, contudo (como na 
localidade dos Curicas, por exemplo), as águas nas 
áreas de sarobal são mais calmas e, por isso, são 
utilizadas para pesca durante o ano todo.

No inverno, quando os peixes saem para o 
rio, campos ou igapó, a pesca é realizada nes-
ses ambientes ou em áreas de remanso, com 
linha, zagaia, caniço e mesmo malhadeira, em 
menor escala. 

“A pescaria de anzol é 
o tucunaré no pé da 

pedra. Espinhel a gente 
bota, tem uns lugares 
que a gente conhece que 
a gente bota, que é onde 

dá surubim, pirarara. Tudo que a gente 
conhece já. Se você sair para pescar nesse 
rio bem aí, se você não conhecer, você 
não pega nada. Não pega nada. Entra no 
inverno, na época do inverno, ninguém 
pesca dentro do rio, pesca dentro do 
igapó.” (Francisco Moreira – Altamira)
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UHE BELO MONTE
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PEDRAIS OU CORREDEIRAS

Regiões do rio com falhas geológicas, onde a água corre 
com maior velocidade (em geral >1m.s-1). Apresentam 
substratos constituídos de cantos rodados e conglomerados 
rochosos, gravas e pedregulhos e, às vezes, depósitos de 
areia nas partes mais profundas do canal. Frequentemente 
são acompanhados por blocos rochosos, dispostos nas 
margens ou nos canais, denominados pedrais. 3

Os pedrais, lajeiros ou corredeiras possuem 
extrema importância para a ictiofauna.4 Em ter-
mos de abundância e riqueza de espécies, quatro 
grupos principais predominam nas corredeiras: lo-
ricariídeos (acaris), anostomídeos (piaus), ciclídeos 
(representados principalmente por jacundás) e ca-
racídeos serrasalmíneos (principalmente pacus).5 

Estudos desenvolvidos no médio Xingu apon-
tam que a maior intensidade de pescarias para 
consumo ocorreu nas corredeiras. Quanto à pes-
ca de peixes ornamentais, a maioria dessas es-
pécies habitam os fundos rochosos dos pedrais, 
com águas com velocidade de correnteza de mo-
derada a alta e em profundidades médias que va-
riam entre 1 e 30 metros. Assim, as corredeiras 
constituem um ambiente de extrema importân-
cia para as pescarias de consumo e ornamental.6

CANAL DO RIO

Calha do rio, geralmente com largura de mais de 1000 m, 
encostas mais ou menos íngremes e perfil muito variado, 
muitas vezes profundo e irregular, com fundo de areia 
ou de pedra. Curso sinuoso e irregular com presença de 
inúmeras ilhas, que determinam a formação de inúmeros 
canais menores anastomosados. 7

O canal, por suas características ambientais, 
constitui um importante ambiente para a pesca 
comercial. Estudos desenvolvidos por Isaac et 
al. mostraram que a ordem Siluriformes, popu-
larmente conhecida como bagres, apresentou 
a maior diversidade (7 espécies) e densidade 
(cerca de 92% do total de indivíduos capturados) 
nesse ambiente, merecendo destaque a espécie 
Phractocephalus hemioliopterus (pirarara).8
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A intenção deste capítulo é descrever o médio 
e baixo Xingu tal como conhecido, habitado e 

utilizado pelos pescadores e beiradeiros antes do 
início das obras de instalação da UHE Belo Monte. 
Por meio de uma série de quatro mapas que co-
brem o trecho do rio Xingu desde o Largo do Sou-
za, próximo à foz do rio Iriri, até as ilhas do Tabulei-
ro do Embaubal, pouco abaixo de Vitória do Xingu, 
procuramos mostrar o rio a partir da perspectiva 
dos pescadores. As informações aqui apresenta-
das são fruto de trabalho de campo realizado, ao 
longo de um ano, junto aos pescadores dessa re-
gião e de oficinas coletivas de mapeamento, con-
forme descrito na Introdução deste atlas.

A importância desse tipo de registro está atrela-
da, em um primeiro momento, em tornar evidente 
o conhecimento profundo e detalhado que os pes-
cadores têm do rio e a maneira como organizam 
sua atividade. Todos os pontos reportados nesses 
mapas são locais de interesse para os pescadores 
– pontos de pesca, pontos de referência, locais de 
parada. As toponímias aqui registradas mostram 
parte de sua história territorial, expressam a posse 
e ocupação das localidades, eventos ocorridos no 
passado e características ambientais desses luga-
res. As áreas de pesca mapeadas apontam para 
a organização social da atividade pesqueira, que 
diz respeito também a mecanismos de manejo e 
gestão territorial realizada ao longo das gerações 
pelos pescadores do Xingu.

Hoje, com o barramento do rio e a proximidade 
de conclusão das obras da hidrelétrica, trata-se de 
um registro importante de uma configuração so-
cioambiental na eminência de deixar de existir. O 
rio Xingu, tal como conhecido pelos pescadores, 
será suprimido – no sentido de que será profun-
damente modificado, como já vem acorrendo des-
de o início das obras da usina. Trata-se, portanto, 
do registro de um patrimônio socioambiental que 
estamos perdendo, e cuja perda acarretará em 
grandes mudanças na vida dos pescadores “nas-
cidos e criados” nesse rio. 

O RIO XINGU E A DIVERSIDADE 
DE AMBIENTES

“O surubim anda no fundo, mas ele 
desova na água rasa. Já a pescada 

desova na água funda; piau e 
curimatã desovam na água fresca; o 
pacu branco também desova na água 
funda. Eu já vi curimatã subindo 
cachoeira de cinco metros de altura 
neste rio. Ela pula, bate na pedra, 
bate na água e continua subindo. 
Aquela que não consegue subir cai e 
volta roxinha. Atrás dela vai o mandi 
e outros peixes que comem as ovas; 
depois tem aqueles que comem os 
alevinos. Cada curimatã põe mais de 
1200 ovos para escapar cerca de 100 
alevinos. Dá quase um por cem! Tudo 
isso a gente conhece: o peixe que anda 
em cada poço, por qual parte do rio 
passa cada peixe. Se me tirar daqui 
e me levar lá pro Iriri, eu já não vou 
saber pescar, porque já é outro rio. 
Mas aqui, com essa água subindo, já 
vai ficar mais escasso o peixe. Muito 
peixe que não anda na água funda 
vai migrar e o que ficar aqui já vai 
ser diferente, e vai ser difícil.” (José 
Rodrigues do Nascimento, o “Dedé” – ilha 
do Triunfo, Altamira, junho de 20151)

O rio Xingu apresenta uma das maiores di-
versidades de ambientes aquáticos entre os 
afluentes do sistema amazônico, o que possi-
velmente explica a grande diversidade de pei-
xes dessa região.2 

Na percepção dos pescadores, entre os mais 
importantes ambientes aquáticos e áreas ala-
gáveis, estão: pedrais, lajeiros ou corredeiras; 
canal do rio; remansos; igarapés; poços; lagos; 
sarobais e igapós.

1 Apud MPF. 
Relatório de Inspeção 
Interinstitucional: 
áreas ribeirinhas 
atingidas pelo 
processo de remoção 
compulsória da 
UHE Belo Monte. 
Altamira, junho 
de 2015, p. 19. 
Disponível em: 
http://www.
prpa.mpf.mp.br/
news/2015/
arquivos/
Relatorio_inspecao_
ribeirinhos_Belo_
Monte_junho_2015.
pdf/. Acesso em: 
2 set. 2015.

2 MAGALHÃES, 
S.; HERNANDEZ, 
F. (orgs.). Painel 
de especialistas: 
análise crítica do 
Estudo de Impacto 
Ambiental do 
Aproveitamento 
Hidrelétrico de Belo 
Monte. Belém, 29 
set. 2009. Disponível 
em: <http://www.
socioambiental.org/
banco_imagens/
pdfs/Belo_
Monte_Painel_
especialistas_EIA.
pdf >. Acesso em: 
2 set. 2015.

3 ISAAC, V.J.N.; 
GIARRIZZO, T.; 
ZORRO, M.C.; 
SARPEDONTI, V.; 
ESPÍRITO SANTO, 
R.V. ; DA SILVA, 
B.B.; MOURÃO JR., 
M.M.; CARMONA, 
P.; ALMEIDA, M. 
Ictiofauna e pesca: 
diagnóstico do 
meio biótico da 
área de influência 
do Aproveitamento 
Hidrelétrico (AHE) 
Belo Monte. Belém: 
UFPA, 2008. 433 
p. Esse estudo foi 
encomendado pela 
Eletrobrás para 
compor o EIA (ver 
ELETROBRÁS, op. 
cit., v. 13.

4 ZUANON, J. A. 
História natural 
da ictiofauna de 
corredeiras do rio 
Xingu, na região 
de Altamira, 
Pará. Campinas, 
1999. 199 p. Tese 
(Doutorado em 
Ecologia) – Instituto 
de Biologia, 
Unicamp. 
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REMANSO

Regiões marginais e pouco profundas do rio (< 5 m), onde 
a velocidade da água é nula ou mínima. Na época seca, 
entretanto, os remansos são mais frequentes e podem ser 
encontrados próximos às praias e pedrais, nas margens 
dos rios. 9

Espécies comercialmente importantes, como 
a pescada (Plagioscion spp.), são frequentemente 
capturadas nesse ambiente.

“Tem o ponto de pacu, que é uma 
área aqui que tem o peixe no fundo, 

tem uma piscininha no fundo, fica no 
remanso nas pedras. A gente pesca ele 
de tela. (Elinaldo – Gorgulho da Rita, Altamira, 
junho de 2014)

IGARAPÉS

Córregos e pequenos riachos que drenam nas margens 
do canal do rio. Apresentam água relativamente 
transparente, de coloração parda, com fundos de areia e 
deposição de restos vegetais, como serrapilheira, troncos 
e gravetos caídos. São geralmente estreitos e pouco 
profundos, pelo menos durante o verão. 10

O estudo realizado no âmbito do EIA11 mostrou 
que a família Characidae dos Characiformes (que 
inclui as piranhas) foi a que apresentou o maior nú-
mero de espécies (68), seguida da Loricariidae dos 
Siluriformes (17 espécies de acaris) e a Cichlidae 
dos Perciformes (16 espécies entre acarás e tucu-
narés). Além disso, esse mesmo estudo mostrou 
que as maiores capturas por unidade de esforço 
da pesca para consumo (17,32 kg/pescador.dias) 
provêm dos igarapés. Esses resultados mostram a 
relevância ecológica e econômica desse ambiente.

LAGOS 

Tratam-se de corpos de água de pequeno e médio 
porte cuja maior parte é temporária e de pouca 
profundidade, e que apresentam geralmente uma 
ligação ao canal principal do rio, a qual geralmente 
seca durante o verão. 12

Vale destacar o significado dos lagos para a 
reprodução de espécies da ictiofauna com re-
levância econômica, como pescada, tucunaré 
e piranha. Além disso, muitos lagos são consi-
derados áreas de criação de peixes e quelônios, 
exercendo um papel fundamental na conserva-
ção dessas espécies. Entre os principais lagos 
situados na área de estudo, estão: lago do Boa 
Esperança, lago do Arapujá, lago da Taboca, lago 
do Pimental, lago do Cajuí e lago do Paial.

POÇOS

Os poços também são ambientes importan-
tes para os pescadores do Xingu. Localizados no 
leito do rio ou entre os sarobais e pedrais, apre-
sentam grandes profundidades e abrigam espé-
cies de peixes maiores, como filhotes, pirararas e 
pirarucus. Também são importantes ambientes 
de desova para espécies como o mapará (Hypo-
phthalmus edentatus).

“O poço é uma área de uns 
quatrocentos, oitocentos metros 

quadrados, fundo de trinta, quarenta ou 
cinquenta metros de fundura. Não tem 
razeiro, não tem pedra. Tem pedra, mas 
no fundo, aquelas pedrinhas pequenas. 
Pedra grande, só no fundo, uns quarenta 
metros, cinquenta metros. Os peixes 
– surubim, filhote, jaú –, eles não 
moram em razeiro, eles podem andar 
em razeiro durante a noite para comer, 
mas a maioria vive nos poços.” (Elinaldo – 
Gorgulho da Rita, Altamira, junho de 2014)

PIRACEMA

Piracema é um rego que sempre depois dele tem um lago. 
Aí aquela água vai enchendo e o peixe vai acompanhando 
ela para a desova, eles desovam com aquela agua 
rasinha. Aí, quando começa a encher, a água vai entrando 
naquele rego, vai entrando, vai entrando, e chega naqueles 
lagozinhos pequenos. Aí o peixe vai acompanhando a 
água e entrando para dentro, muito peixe mesmo. Tem 

ilha, eu conheço a Ilha Grande aí para cima, que tem vinte 
e duas piracemas. (Francisco Moreira Alves – Altamira)

O uso do termo “piracema”, para alguns, cor-
responde à subida dos peixes até as cabeceiras 
dos rios para desovar. Para outros corresponde 
ao período em que os peixes entram em fase de 
reprodução. Na concepção dos pescadores do 
Xingu, o termo piracema é entendido como um 
ambiente aquático nas margens do rio onde vá-
rias espécies de peixes se reúnem para desovar 
de grande importância, portanto, para a reprodu-
ção de diversas espécies.13

SAROBAL

“Trata-se de comunidades vegetais nos ter-
renos aluviais que ficam ou não imersos confor-
me o regime de cheia do rio.”14 Constitui um dos 
principais ambientes para a pesca no trecho da 
Volta Grande. É um ambiente importante para a 
captura de peixes de consumo, destacando-se a 
pesca de pacus e matrinxãs. Do mesmo modo, a 
pesca ornamental também é bem representada, 
principalmente pelas capturas dos acaris boi de 
bota e picota ouro.

IGAPÓ

Ambientes marginais das ilhas e do rio, que podem ser 
inundados em maior ou menor grau durante os meses 
de maior pluviosidade, dependendo da sua inclinação e 
da altitude do local considerado. São cobertos na maior 
parte com Floresta Ombrófila Densa, mas também com 
palmeiras, principalmente nas ilhas. 15

O igapó é a floresta alagada, um ambiente 
que está estritamente relacionado com o ciclo 
hidrológico, sendo um valioso ambiente para a 
reprodução e alimentação da fauna aquática. 

“O peixe entra e desova lá para dentro do 
igapó. Da beira do rio, com mil metros 

ele já começa a desovar. Tem vez que é 
mais perto, duzentos metros, quinhentos, 
aí desova.” (Francisco Moreira Alves – Altamira)
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5 ZUANON, J. 
A. “Diversidade 
de peixes nas 
corredeiras”. 
Boletim Sociedade 
Brasileira de 
Ictiologia, Rio de 
Janeiro, n. 98, mar. 
2010.

6 CAMARGO, M.; 
GONÇALVES, A.; 
CARNEIRO, C.; 
NISA E CASTRO, 
G.T. “Pesca de 
consumo”. In: 
CAMARGO, M.; 
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(eds.). Entre a 
terra as águas e 
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ecológica. Belém: 
Eletronorte, 2009.

7 ISAAC et al., op. cit.

8,9,10,11,12 Idem.
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T.; CAMARGO, M. 
“As piracemas”. 
In: CAMARGO, 
M.; GHILARDI, 
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R.; CAMARGO, 
M. “Ecologia da 
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In: CAMARGO, 
M.; GHILARDI, 
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médio rio Xingu: 
uma abordagem 
ecológica. Brasília: 
Eletronorte, 2009.

15 ISAAC et al., 
op. cit.
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“Pescada tinha, tinha aqui que 
fazia dó. A gente dava uns lances 

e era cem, cento e poucos quilos, 
de um lance. Essa mulher, um dia 
ela se assustou. Ela jogou a rede, 
botou a rede com o menino dela. 
Ela se assustou quando foi puxar 
a rede porque era um monte, ela 
pegou acho que cento e vinte quilos 
de pescada, de tardinha, só num 
lancezinho que ela deu. Era demais 
peixe, e agora a gente não vê mais, 
acabou. Antes estrondavam os peixes 
de tarde, eu gostava de apreciar 
o gemido do peixe. O peixe canta, 
canta, né? O peixe canta. Quando dá 
quatro horas, ele começa a cantar.” 
(Pedro Pereira Araújo – Vila Belo Monte)

Pedro Pereira 
Araújo com uma 
rede para pesca 
do filhote – Belo 

Monte, agosto 
de 2014.

© ANA DE FRANCESCO
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Em frente ao 
quartel: pescador 
nas proximidades 
de Altamira, julho 
de 2014. 
© ANA DE FRANCESCO

“As tartaruguinhas, 
chegava a ficar preto 

em cima da praia [do 
Canari] das velhonas 
botando. E a gente saía 
salvando os bichinhos 

porque ficava muito gavião comendo. 
Aí nós pegava aquela baciada e soltava 
no rio. Lá a gente pegava as flecheiras, 
pegava era brincando: a gente ascendia 
uma lamparina e botava no meio da 
canoa e saía gritando, e os peixes tudo 
“tchi”, “tchi”, pulando. Era verdinho. 
Não precisava nem levar anzol, só a 
lamparina, e elas caindo.” (Maria de 
Lourdes Soares da Silva – Belo Monte)

“Antes era bom 
porque eu vivia com 

o meu pai, mas eu nunca 
dependi dele, sabe? 
Sempre vivia pescando, 
mergulhando, porque 

antigamente, quando pescava zebra, 
mergulhava. Eu tinha minha própria 
renda, mergulhava tudo junto.”  
(Darilene Chagas de Almeida – Paratizão)

“Peixe, aqui, você 
ia pescar, chegava 

aí e os peixes que não 
compravam, dava para 
os outros, a gente pegava. 
Agora não acontece mais 

isso, está difícil.”  
(Antonio de Sousa Costa – Vila Nova)

Capítulo 2
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Embora muitos pescadores de Altamira co-
nheçam o alto Xingu e o rio Iriri, sua área de 

pesca se concentra entre as cachoeiras do Jeri-
coá (Mapa 2) e o Largo do Souza. Esses limites 
se devem, em parte, a uma característica da 
pesca artesanal, realizada preferencialmente 
próximo às moradias. 

Por outro lado, subindo o rio a partir do 
Largo do Souza, entramos em um mosaico de 
áreas protegidas, formado por Unidades de 
Conservação e Terras Indígenas, onde a pesca 

A pesca antes da UHE Belo Monte Do Largo do Souza a ilha do Poção

reservatório de Belo Monte, a maioria das ilhas 
era habitada. Essas habitações compreendiam 
tanto moradias permanentes como moradias 
sazonais, ocupadas quando das saídas de pes-
ca e utilizadas como local de produção agrícola, 
atividades que garantiam o sustento das famí-
lias nos períodos que passavam na cidade para 
compras e uso de serviços públicos. 

A REGIÃO DO TABOSA, uma importante 
área de pesca onde fica a ilha do Porcão, é uma 
região de “sequeiro” caracterizada pela pre-

não é permitida para os ribeirinhos não resi-
dentes, constituindo um limite à expansão das 
áreas de pesca. 

Todas as ilhas da região têm um históri-
co de ocupação antiga, o que é atestado pela 
presença de estradas de seringa na maioria 
delas e pelos nomes que as identificam, que 
remetem a características da paisagem e a 
antigos moradores ou acontecimentos. Até 
recentemente, antes da remoção compulsória 
dos moradores da área que será alagada pelo 

sença de pedras e sarobal. Rio acima, a partir 
dessa área, foram identificadas duas regiões 
de piracema, uma próxima à ilha das Pacas e 
outra na região do Limoeiro.

A ILHA DO URUBUCOARA é considerada 
um berçário natural. Muitas espécies se repro-
duzem nos sete lagos que ficam no seu interior, 
protegidos pelos pescadores da região. Além de 
não pescarem ali, eles não permitem sua explo-
ração por pescadores de fora por considerarem 
essa área um importante criatório natural não 

1



25

só de peixes, mas de bichos de casco e de aves. 
A ilha também abriga cerca de vinte piracemas. 

A ILHA DO BACABAL, uma antiga colo-
cação de seringueiros, hoje é um importante 
ponto de pesca e de reprodução de pescado. 
Ali, existem três piracemas. Segundo os pes-
cadores da localidade, aliás, há piracemas na 
maioria das ilhas da região.

A REGIÃO DA ILHA DA MERANDA é outra 
área de pesca, e abrange também a margem 
do rio. Na ilha do Izan (ou do Maciel), funciona 
uma escola onde estudam as crianças das fa-
mílias que ainda moram na região.

A REGIÃO DO POÇÃO, pesqueiro muito 
mencionado pelos pescadores de Altamira, 
é uma área do rio com uma profundidade de 
aproximadamente oitenta metros, o que fa-
vorece a captura de peixes de grande porte. É 
também uma região de piracemas.

Entre esses relevantes pontos que servem 
tanto para pesca como para moradia, cabe 
destacar, ainda, a ilha dos Araras e o Furo Seco, 
especialmente importantes para a pesca de 
peixes ornamentais.
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Altamira é uma cidade debruçada sobre o 
rio Xingu. A ilha do Arapujá, que se avista 

do cais da cidade, sintetiza as características 
econômicas, sociais e ambientais da região. 
No interior da ilha, existem três lagos, am-
bientes de procriação de um enorme conjun-
to de espécies entre peixes, quelônios e aves. 

É também uma importante área de pesca, 
tanto de peixes ornamentais como de consumo. 
Ao redor da ilha há vários pontos de captura de 

pescada e, no PONTAL, locais de abundância de 
tucunaré. Muitos pescadores têm os recursos 
pesqueiros dessa ilha como fonte de sustento.

À montante da cidade, as ILHAS DO PA-
DEIRO E DO SOSSEGO são importantes áre-
as de pesca e locais de lazer para os morado-
res da cidade.

O GORGULHO DA RITA era um local de 
moradia e pesca, tanto de peixes de consumo 

e como ornamentais. Dois poços nessa área, 
com aproximadamente 50 metros de profun-
didade, são pontos de pesca do acarizinho, 
espécie ornamental de grande relevância eco-
nômica na região. 

A ILHA DA BARRIGUDA, onde foram ma-
peadas seis piracemas, é uma área de mora-
dia e pesca. A REGIÃO DOS CURICA, na outra 
margem do rio, também área de atividade 
pesqueira, é um sarobal com outras três pira-

cemas, sendo ainda um local importante para 
a reprodução de tracajá (espécie de quelônio).

No trecho à montante de Altamira, ainda 
bastante próximo à cidade, é comum ver di-
versos pescadores nos pontos de captura de 
pescada. A região do PARATIZÃO é uma área 
de pesca e de moradia no canal principal do rio 
Xingu. PARATIZINHO é uma região de cachoeira 
(como são chamadas as corredeiras no Xingu), 
com a presença de sarobais. Segundo Beto Ba-

A pesca antes de Belo Monte Da ilha da Barriguda às Cachoeiras do Landi2
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tista, de Paratizão, “nesses setores, em uma 
noite pescando de malhadeira, um pescador 
conseguia encher uma caixa de 120 kg de peixe”.

Na região da ILHA DA TABOCA, “tinha igre-
ja, colégio, postinho – era a nossa área lá. O 
pessoal do ARROZ CRU era outra comunidade, 
só que era só uma família, era tudo a mesma 
família”, conforme nos contou Nelson da Silva 
Balão, antigo pescador de peixes ornamentais 
de Altamira. Ele diz que a região do Arroz Cru 
recebeu esse nome após um naufrágio: uma 
embarcação teria alagado e molhando todo 
seu carregamento de arroz.

Na ILHA DO PIMENTAL ficavam os princi-
pais pontos de captura de zebra, que se aloja-
vam nas pedras altas do fundo dos poços da 
ilha. O zebra é um peixe ornamental endêmico 
de grande valor comercial cuja captura foi proi-
bida pelo Ibama em 2005. 

A REGIÃO DA RESSACA e da ILHA DA FA-
ZENDA é um setor de pesca utilizado pelos 
moradores locais. A pesca comercial na região 
esteve tradicionalmente atrelada ao garimpo 
do Galo, onde os pescadores vendiam o produ-
to excedente, o que estava na base da organi-
zação social da região.
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A área de pesca dos moradores de Altamira 
chega até o SEQUEIRO DO JERICOÁ, iní-

cio do trecho não navegável da Volta Grande 
do Xingu, marco natural dos limites entre a 
área utilizada pelos pescadores de Altamira e 
aquela utilizada pelos pescadores da vila Belo 
Monte, pequena localidade que pertence par-
te ao município de Vitória do Xingu e parte ao 
municipio de Anapu. O último ponto de pesca 
no RIO BACAJÁ é o SECA FARINHA, localizado 
a 50 km da boca (foz com o Xingu), o equiva-
lente a quatro horas de viagem de canoa com 

motor rabeta. Rio acima, fica a Terra Indígena 
Trincheira Bacajá. Apenas no rio Bacajá, há 92 
pontos de pesca. 

No RIO BACAJAÍ, existem ao menos dez 
pontos de pesca, o mais distante fica a uma 
hora e meia de viagem de rabeta. Esse pes-
queiro é conhecido como MÃO DA ONÇA, loca-
lizado no limite da TI Arara da Volta Grande. A 
ILHA DA CORINA ganhou esse nome graças a 
uma antiga moradora, matriarca dos morado-
res das aldeias Juruna. 

A área que vai do ALVES até o PAQUIÇAMBA 
é utilizada pelos pescadores de Belo Monte no 
periodo do verão. No inverno, a força da água não 
permite acesso ao local. A partir de BELO MON-
TE, a primeira cachoeira é a TAPAIUNA, entrada 
para a área de pesca conhecida como Os Alves. 
Aqui é preciso entrar a pé e andar sobre as pedras 
até os poços. O último ponto ao qual se chega de 
canoa é a localidade ALVES. O POÇO REDONDO, 
o mais próximo, exige quinze minutos de cami-
nhada, enquanto, o mais distante, cerca de duas 
horas e meia para ser alcançado. A cada dia, a 

pesca é realizada em um poço diferente. Nessa 
região, devido às distâncias percorridas, as saídas 
de pesca duram entre três e quatro dias. 

A ÁREA DE PESCA DO 13 tem esse nome 
porque pode ser acessada pelo travessão de 
terra do quilômetro 13 da Transamazônica. A 
ÁREA DO S é um desvio da cachoeira grande, 
abrigada do canal principal do rio, tradicional-
mente utilizada para a pesca de peixes orna-
mentais. A área do TERRA PRETA é margeada 
por paredões de pedra. Em suas cachoeiras é 

A pesca antes de Belo Monte De Bacajaí ao Alves3
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possível pescar apenas tucunaré com linha, 
enquanto, no remanso, pesca-se todo tipo de 
peixe, inclusive peixe ornamental em alguns 
pontos. No passado, havia um castanhal na re-
gião, explorado pelos moradores da vila. Hoje, 
o castanhal deu lugar a fazendas de gado.

Na área dos QUATRO CANAIS fica o POÇO 
DO FORMIGA, que tem 1,5 km de cumprimen-
to. A água corre rápido, sendo necessária mui-
ta habilidade para pescar na região, separada 
da área da BALEIA por sequeiros. Na área do 
Aú, fica o poço mais profundo da região, com 
cem metros de profundidade. O CANAL DO CA-
JUEIRO é um ponto de pesca de tucunaré.

Para pescar na área do PAQUIÇAMBA, a 
mais distante da vila de Belo Monte, os pesca-
dores tinham acesso por terra pelo travessão da 
Cenec (quilômetro 55 da Transamazônica), onde 
deixavam suas canoas com os moradores.

A delimitação dessas áreas de pesca é cla-
ra para os pescadores pois é base de suas prá-
ticas tradicionais de manejo da pesca. Quando 
o peixe começa a ficar “escabreado”, arisco, e 
a captura diminui, os pescadores mudam de 
área por dois ou três meses para que o esto-
que pesqueiro se recupere.
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No mapa, estão representadas as áreas de 
pesca utilizadas ao longo de todo o ano 

pelos pescadores de BELO MONTE e VILA 
NOVA, localidades do muncípio de Vitória do 
Xingu e de Senador José Porfírio, respectiva-
mente. A região do IGARAPÉ DO TUBARÃO é 
utilizada pelos pescadores de ambas as locali-
dades, o uso compartilhado não gerava confli-
tos graças à abundância de pescado. 

As saídas de pesca nessa área, graças às 
pequenas distâncias a serem percorridas, têm 

duração de um dia. Trata-se de uma região 
onde a fartura de pescado corresponde a uma 
abundância de piracemas e locais de reprodu-
ção. Da vila de BELO MONTE até o IGARAPÉ 
MACUMBA, todos os igarapés são áreas de 
piracema. O CANARI e o ASSOVIO eram praias 
grandes, onde se pescava com fartura e onde 
as famílias passavam o tempo livre.

“O Canari é um berçário importante 
para todo tipo de espécie, de casco, 

de pele, de escama e de pena, ave, 

iguana, tatu, tudo desovava naquelas 
praias.” (Val – Belo Monte) 

“Ali nas rancharias, que a gente 
sempre se arranchava lá no final de 

semana, que a gente pesca a semana 
toda, ia para lá todo mundo brincar, 
banhar, essa coisa toda. Era enorme 
aquela rancharia, coisa mais linda 
nesse tempo, e ainda subia muito 
bicho para desovar.” (Raimunda Dalvige 
da Silva, a “Maria” – Belo Monte)

Áreas de criatório também existiam nos 
igarapés TRÊS IRMÃOS, CAJUÍ e CAJUIZI-
NHO, além do LAGO DO PALHAL, FAZENDI-
NHA e NOVA AURORA.

Entre o IGARAPÉ DO LIMÃO e CANOÉ há 
um paredão de pedra. No verão, a região é 
ponto de captura de pescada, tucunaré, piau 
e peixes ornamentais. No inverno, a área não 
é utilizada, pois se transforma em corredei-
ras. Os pontos de pesca da região são usa-
dos para captura tanto de peixes de consumo 

A pesca antes de Belo Monte De Belo Monte ao tabuleiro do Embaubal4
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como de ornamentais, mas os pescadores de 
peixe ornamental percorrem uma área maior, 
que chega até PORTO DE MOZ. 

Os pescadores de VILA NOVA pescam da 
região do TUBARÃO até a região que englo-
ba as ilhas abaixo de Vitória do Xingu, o canal 
principal do Xingu e o igarapé TAMANDUÁ, 
onde há um povoado.

No tempo dos seringais, toda essa área 
era ocupada por colocações de seringueiros: 
IGARAPÉ DO PUCÚ, ILHINHA, LAGO DO PA-
LHAL, TUBARÃO, FAZENDINHA, NOVA AU-
RORA, PANARÃ, CANOÉ e ILHA DO ASSO-

VIO, assim como o FURO DO BARRACÃO nas 
proximidades de Belo Monte. Ainda hoje, na 
região do Tubarão, alguns moradores traba-
lham com a extração do látex. 

O IGARAPÉ SÃO FRANCISCO marca o 
início da região dos tabuleiros de desova das 
tartarugas amazônicas, área de uso regula-
mentado pelo Ibama onde não se pode pes-
car durante o período de defeso das tarta-
rugas. O TABULEIRO DO EMBAUBAL é uma 
das mais importantes áreas de reprodução 
de quelônios de toda a bacia amazônica e é 
protegida desde 1979.
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O presente capítulo traz a espacialização dos 
impactos observados pelos pescadores 

desde o início da construção da UHE Belo Mon-
te. Por meio da mesma série de quatro mapas 
apresentada no capítulo anterior, no qual utiliza-
mos uma imagem de satélite do ano de 2008, os 
impactos foram reportados em uma imagem de 
satélite do ano de 2014. Essa escolha tem em 
vista possibilitar ao leitor uma melhor visualiza-
ção das alterações ocorridas na área em questão 
a partir da instalação da usina.

Os principais impactos ambientais relatados 
pelos pescadores são a claridade, as explosões, 
a turbidez da água, a dragagem do leito do rio e 
de praias, o aterramento de praias e igarapés, 
a constante movimentação de embarcações 
e a extinção de locais de alimentação e repro-
dução da fauna. Tais impactos repercutiram na 
supressão de importantes áreas de pesca, na 
queda da atividade produtiva e na interdição de 
trechos do rio para a navegação, o que levou, 
inclusive, à necessidade de construção de um 
mecanismo de transposição da barragem prin-
cipal, o qual não é considerado adequado pelos 
pescadores por danificar a calafetagem das 
embarcações de madeira.

Tais impactos serão descritos e espacializa-
dos ao longo do capítulo, contudo, uma breve 
caracterização dos principais impactos se faz 
necessária a título de introdução ao cenário hoje 
enfrentado pelos pescadores.

“Toda noite clara é ruim de pescar. 
Hoje, toda noite é clara.”  

(Pescador de Altamira)

A claridade, provocada pela constante e in-
tensa iluminação dos canteiros de obra, é um 
impacto reportado em toda a área de estudo, 

ficando ainda mais intenso quanto maior a pro-
ximidade dos canteiros. A iluminação é respon-
sável pelo afugentamento dos peixes e impos-
sibilita técnicas pesqueiras tradicionais, como a 
pesca de tarrafa, realizada nos remansos próxi-
mos às praias no período noturno.

Como a iluminação das instalações da usina 
será permanente, os pescadores consideram 
que “acabou o tempo da pesca de tarrafa”, con-
forme mencionado durante a realização de ofici-
na coletiva de mapeamento.

“No escuro, o peixe vai para o raso, 
facilita o mergulho, a zagaia. Hoje 

em dia, você foca na beira e não tem 
peixe, só tem nas águas fundas. Tarrafa 
na praia não pega mais nada. Via-se 
pescadinha e piaba na beira, dava para 
ouvir. Hoje, não se ouve nem se vê mais 
nada.” (Pescador de Belo Monte)

“O peixe sente aquela 
claridade, ele vê. Então 

o peixe que antigamente 
encostava na beira para 
comer, ele não encosta 
mais, ele vai para um lugar 

mais escuro. O peixe é um ser vivente e 
ele conhece tudo, é que nem nós aqui em 
cima da terra: ele vai para o lado que dá 
melhor para ele.” (Israel Nascimento da Cruz 
– Igarapé Panarã, Belo Monte) 

As constantes explosões nos canteiros de 
obra também são um impacto reportado em 
toda a área de estudo, atenuando-se somente 
a partir das ilhas do Tabuleiro do Embaubal. Mais 
de mil toneladas de explosivos foram consumi-
das entre 2012 e 2013.

“O que não morreu de bucho espocado 
de tanta dinamite tá subindo o rio 

para se refugiar.” (Pescador de Altamira)

“Quando chegou o empreendimento, 
tudo mudou de repente, o peixe 

diminuiu assim que começaram as 
bombas. As bombas estouram bem 
na madrugada, o melhor horário do 
peixe.” (Derian – Paratizão)

Embora a tendência seja que as explosões di-
minuam e cessem com a conclusão das obras, os 
pescadores avaliam que a profunda alteração dos 
ambientes originais poderá dificultar o retorno 
dos peixes para as áreas próximas às instalações 
da usina. A supressão da vegetação das ilhas, por 
exemplo, significa a perda de locais de alimenta-
ção para espécies centrais tanto para a comercia-
lização como para o consumo, como o pacu.

“Os peixes daqui estão acostumados com 
igapó e pedral. Esse rio vai ficar um 

rio liso, o peixe não vai ficar aí, o peixe 
vai mudar pra onde tem pedra e mata.” 
(Maria do Socorro Pinheiro Nogueira – Altamira)

A turbidez da água, impacto reportado a par-
tir da cidade de Altamira, atribuído ao aumento de 
sedimentos trazidos pelos igarapés que encon-
tram com o Xingu próximo à cidade, aumenta em 
intensidade nas áreas próximas ao empreendi-
mento, atingindo níveis bastante altos no trecho 
entre a casa de força principal da usina (Igarapé 
Santa Helena) e as ilhas do Tabuleiro do Embaubal.

“A água está poluída. Quando decanta, 
fica com 2 dedos de lodo.” (Moradora do 

Paratizão) 

Capítulo 3
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A turbidez da água prejudica a pesca. Os sedi-
mentos grudam nas malhadeiras, que precisam 
ser lavadas com sabão, e impedem a pesca de 
mergulho de peixes ornamentais, que pressupõe 
uma boa visibilidade do rio, assim como a zagaia. 
Além disso, nas áreas onde a turbidez é inten-
sa, os moradores não consideram mais a água 
do rio adequada ao consumo humano e se veem 
obrigados a levar água de poço para as saídas 
de pesca. Na região imediatamente à jusante 
da barragem principal, de onde as famílias não 
foram removidas, muitos consideram inviável a 
permanência na região justamente pela impos-
sibilidade de usar a água do rio e pela inviabilida-
de de comprar e transportar água mineral desde 
a cidade de Altamira.

A qualidade da água é ainda mais prejudicada 
pela dragagem do leito do rio e de praias – toda 
a areia utilizada na obra vem do próprio Xingu. Os 
pecadores observaram a retirada de cinco balsas 
de areia por dia; cada balsa carrega entre 700 e 
1200 toneladas. Áreas importantes para pesca, 
reprodução de espécies e lazer, como a ilha do 
Canari, foram quase inteiramente dragadas para 
o fornecimento de areia para a obra. O impacto 
da dragagem não se dá apenas na movimenta-
ção dos bancos de areia e na extinção das praias: 
os cabos de aço e tubulações das dragas, quando 
estão emergidos, barram o canal de navegação 
e, quando estão submergidos, impedem a pesca 
de bubuia (técnica na qual a canoa é deixada livre 
na correnteza e o pescador vai puxando e soltan-
do a linha) que era praticada neste trecho do rio.

Por fim, cabe chamar atenção para o fato de 
que as duas principais instalações da UHE Belo 
Monte, a barragem principal e a casa de força, a 
primeira na antiga ilha do Pimental e a segunda 
próximo à vila de Belo Monte, foram construídas 
em áreas especialmente ricas em piracemas, la-
gos e praias de desova de bichos de casco, am-
bientes centrais para a reprodução de diversas 
espécies, conforme se verá nos mapas.

Água poluída do Igarapé Santo Antônio, 
abril de 2015. © ANDRÉ VILLAS-BÔAS/ISA

Antiga praia do Assovio, desvio da Transamazônica, 
agosto de 2014. © ANA DE FRANCESCO

Tubulação da draga – ilha no Canari, 
junho de 2014. © ANA DE FRANCESCO

Draga próximo ao sítio construtivo Belo 
Monte, agosto de 2014. © ANA DE FRANCESCO
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As consequências da implantação da UHE 
Belo Monte não são apenas ambientais e 

não se refletem somente na atividade produti-
va. A remoção compulsória de pescadores e bei-
radeiros das ilhas e margens do Xingu tem sido 
responsável pela desarticulação da vida social 
como um todo. A primeira área atingida pelas 
remoções compulsórias foi a Vila de Santo An-
tônio, de onde os moradores foram removidos 
entre os anos de 2012 e 2013 para dar lugar ao 
“sítio construtivo Belo Monte.”1

No primeiro semestre de 2015, as remoções 
atingiram o trecho do rio que vai da ilha do Costa 
Junior à ilha do Pimental, que será destinado à 
formação do reservatório principal da usina. Em-
bora o foco deste trabalho seja a pesca e os im-
pactos da UHE nessa atividade, para as famílias 
que vivem nessas áreas a questão é mais ampla: 
o que está em jogo é a perda do território, base 
de seu modo de vida e reprodução social.

“Nós, ribeirinhos, estamos perdendo 
nossas áreas de pesca, nossas 

moradias, estamos perdendo a 
oportunidade de continuar a ser 
ribeirinho.” (Maria do Socorro Pinheiro 
Nogueira – Altamira)

Conforme mencionado no capítulo 1, a ocu-
pação das ilhas e margens do médio Xingu por 
não indígenas remonta ao início da exploração 
da borracha no final do século XIX. Desde então, 
as gerações foram se sucedendo, assim como as 
atividades econômicas de maior rentabilidade. 
Se hoje a pesca é a principal atividade produtiva 
desse grupo social, a relação com o território não 
se resume à pesca. O rio é estruturante da vida 
social em suas dimensões econômica, social e 

As remoções compulsórias

cultural. A remoção para áreas distantes do rio 
impede a continuidade das dinâmicas sociais de-
finidoras do modo de vida beiradeiro. 

“Aqui a gente comia bem, tinha todo 
tipo de fruta, muita galinha, muito 

ovo. Na cidade a gente come com medo, 
tem sempre carro e moto passando, a 
gente dorme pouco. Ainda não estamos 
acostumados, a gente vive espantado.” 
(Agemiro – Sítio dois Corações, ilha do Pedão, 
Altamira)

Todo o processo de remoção compulsória foi 
realizado pela Norte Energia e empresas terceiri-
zadas, com pouco ou nenhum controle por parte 
do estado. Aos moradores cadastrados, era apre-
sentada uma “Carta de opção e aceite” na qual 
constavam três opções: indenização em dinheiro, 
reassentamento urbano coletivo (RUC) ou carta 
de crédito. As possibilidades de reassentamen-
to ou indenização oferecidas não se mostraram 
adequadas para garantir a continuidade do modo 
de vida dos beiradeiros e assegurar a manuten-
ção ou a melhora de sua qualidade de vida – con-
dicionantes previstas no Plano Básico Ambiental. 

Para o caso das indenizações em dinheiro – 
alternativa que, embora considerada a menos 
adequada, foi destinada a 75% da população rural 
diretamente atingida, conforme dados do empre-
endedor –, essa inadequação se deve à lógica pa-
trimonialista do cálculo das indenizações. Por ser 
propriedade da União, a terra crua, sem considerar 
as benfeitorias, não foi indenizada, apesar de mui-
tos moradores terem o Termo de Autorização de 
Uso Sustentável (TAUS) expedido pela Secretaria 
do Patrimônio da União (SPU). Não foi levado em 
conta o que de fato significavam as áreas de uso e 

ocupação daquelas famílias: local de moradia, tra-
balho e lazer que servia não apenas aos membros 
das famílias que ali residiam, mas a toda uma rede 
de parentesco e vizinhança, relações essas centrais 
para a vida social e que possibilitam, inclusive, a or-
ganização para o trabalho e os processos de trans-
missão de conhecimento, visto que os grupos de 
trabalho são organizados a partir dessas relações 
sociais e o conhecimento é adquirido na vivência 
diária e cotidiana nessas áreas de uso e ocupação. 
A perda do território implica, assim, a impossibilida-
de de reprodução do modo de vida dessas famílias. 

“Nessa terra [terra firme], é só 
devastação das fazendas de gado. 

Aqui [nas ilhas], não, aqui a gente 
vivia para conservar.” (Agemiro – Sítio dois 
Corações, ilha do Pedão, Altamira)

A mata nativa preservada e utilizada para 
fins de extrativismo também não foi contabili-
zada para fins de indenização; não se levou em 
consideração os serviços ambientais de conser-
vação da floresta e do rio prestados pelos bei-
radeiros. Também não foram contabilizados os 
“lucros cessantes”, os prejuízos causados pela 
interrupção de uma atividade.2 Muitos morado-
res das ilhas forneciam, sobretudo no período do 
inverno, frutas, polpa de frutas, hortaliças, ovos 
e galinhas para os estabelecimentos comerciais 
de Altamira, de onde advinha boa parte de sua 
renda, além da própria alimentação da família. As 
árvores frutíferas foram indenizadas com base 
em uma tabela de preços com valores conside-
rados baixíssimos, e não se estipulou a perda ao 
longo do tempo. Muitos tiveram que vender as 
criações às pressas. As indenizações não foram, 
em nenhum caso, suficientes para a aquisição de 
uma moradia equivalente àquela perdida.
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No reassentamento urbano coletivo (RUC), os 
lotes têm 300 m2, com uma casa de 63 m2. Em 
muitos casos, essas casas não permitem a aco-
modação de todos os membros da família, além de 
serem um tipo de edificação totalmente diferente 
das habitações tradicionais dos beiradeiros. Os lo-
tes são pequenos e distantes do rio, não há espaço 
para roças e muitos tiveram que vender suas ca-
noas e apetrechos de pesca simplesmente por não 
terem onde guardá-los. O loteamento não é aten-
dido por transporte público, e muitos lamentam 
que perderam o acesso ao rio, tanto pelo custo de 
deslocamento que isso implica como pelo esvazia-
mento do beiradão. As famílias não têm mais um 
local de guarida e de acesso ao rio em suas próprias 
moradias ou na moradia de parentes e amigos. 

“Hoje as crianças dizem que vivem 
presas, estão tristes porque sentem 

saudades da ilha.” (Isabel – ilha da 
Barriguda, Altamira)

As cartas de crédito – alternativa que, segun-
do a “Carta de opção e aceite”, “consiste na aquisi-
ção de uma propriedade urbana a ser indicada por 
V.Sa., aprovada e adquirida pela Norte Energia S.A., 
dentro dos valores pré-estabelecidos” –, no valor 
de 110 mil reais, não possibilitaram a compra de 
terrenos próximos ao rio, tanto pelo valor oferecido 
como pela exigência da titulação da terra, o que não 
considerou a falha regularização fundiária da região.

As irregularidades e inadequações na condu-
ção do processo de remoção compulsória da po-
pulação remontam ao início do processo, no pró-
prio cadastramento dos atingidos. Em primeiro 
lugar, muitas famílias ficaram fora do cadastro. 
Em alguns casos, uma família extensa, compos-
ta por diversas famílias nucleares, foi cadastrada 
como uma única família, sendo-lhe destinada, 
no RUC, uma casa projetada para uma família 
nuclear nos parâmetros de uma família urbana.

Seringueira “cortada”, no fundo Casa de Força da UHE 
Belo Monte, junho de 2014. © ANA DE FRANCESCO

Reassentamento urbano coletivo, abril 
de 2015. © ANDRÉ VILLAS-BÔAS/ISA

Além de pessoas e famílias terem ficado de 
fora do cadastro, as categorias utilizadas no ca-
dastramento não refletem a realidade local, o que 
obrigou os moradores a se encaixarem em tipolo-
gias exógenas, inadequadas às formas locais de 
organização social e vínculos de parentesco, não 
resultando, assim, em mecanismos de reparação 
apropriados. Um exemplo é a categoria “caseiro” 
na qual foram enquadrados tanto agregados das 
famílias como familiares. Isso deu origem a in-
denizações assimétricas, gerou conflitos e levou 
à dispersão de grupos familiares, com a conse-
quente ruptura de laços de parentesco e amizade.

“Os meus filhos vão se separar de mim, 
hoje moram tudo pertinho.” (Morador 

de ilha – Altamira)

“Tem gente que a gente nem sabe o 
endereço para onde foi, ficou todo 

mundo atordoado.” (Agemiro – Sítio dois 
Corações, ilha do Pedão, Altamira)

Outra categoria inadequada amplamente 
utilizada foi o “ponto de apoio”. As famílias, 

ao serem cadastradas, tiveram que optar en-
tre serem urbanas ou rurais, fato totalmente 
alheio à realidade local, onde as famílias tra-
dicionalmente vivem entre o rio e a “rua”, ou 
seja, passam parte do tempo na cidade e parte 
do tempo nas ilhas, dinâmica que tem sido de-
finida como “dupla moradia”. Há situações em 
que as famílias vivem nas ilhas, mas as mu-
lheres passam temporadas na cidade para que 
os filhos estudem; e casos em que as famílias 
passam a semana na ilha pescando e o final 
de semana na cidade vendendo o pescado. Ao 
terem que optar por apenas uma moradia, es-
sas famílias têm seu direito à manutenção de 
seu modo de vida constrangido. Ao optarem, 
por exemplo, por declarar que vivem na cida-
de, para garantir seu direito à moradia urbana, 
perdem o direito de serem reassentadas em 
uma área que possibilite a continuidade de ati-
vidades econômicas como pesca, agricultura 
e extrativismo. Ao contrário, quando decidem 
por priorizar sua moradia na ilha, perdem sua 
casa na cidade, indispensável para o fluxo rio-
-rua que caracteriza seu modo de vida. É evi-
dente um abuso da categoria “ponto de apoio” 
quando é aplicada a apenas uma moradia da 
família; seja ela localizada na cidade ou na ilha, 

Capítulo 3
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desconfigura a maneira como se dá a organi-
zação social dessa população. Assim, da mes-
ma forma que o cadastro confunde casa com 
“ponto de apoio”, confunde também família 
extensa com família nuclear. 

É indiscutível que a remoção dos pescadores 
e beiradeiros das ilhas ameaça sua reprodução 
enquanto grupo social, visto que redes de paren-
tesco e afinidade foram dissolvidas e atividades 
produtivas foram interrompidas pelo processo de 
desterritorialização. A perda territorial não abala 
apenas econômica e emocionalmente as famí-
lias, que perderam não apenas seu local de mo-
radia, mas a possibilidade de viver como viviam. 

A retirada dos moradores foi feita às pres-
sas. Caso não aceitassem a proposta da Norte 
Energia, lhes era aconselhado entrar na justiça, 
o que poderia demorar para ser resolvido. Os 
moradores podiam levar consigo os materiais 
construtivos de suas casas, feitas usualmente 
de madeira, desde que eles mesmos a desmon-
tassem. As casas que não foram desmontadas 
foram enterradas. Os moradores denunciaram o 
aterramento de apetrechos de pesca, utensílios 
domésticos e poços de água. A balsa que che-

gava com o trator e os operários para demolir 
as casas foi apelidada de “balsa do desmancha”.

“O pessoal não queria, 
foram obrigados, 

totalmente. É como 
todos eles contam: 
se você for perguntar 
para esse pessoal que 

mora lá na nossa região, eles saíram 
porque foram obrigados, mas, se não 
precisasse sair, todo mundo estava 
por lá. Porque sempre ficaram nessa 
região, nasceram e se criaram ali.” 
(Nelson da Silva Balão – Altamira)

Em decorrência da saída dos moradores das 
ilhas, uma onda de violência começou no beira-
dão. “Tiraram os pescadores, entraram os bandi-
dos”, nas palavras de um pescador. Muitas casas 
foram assaltadas quando seus proprietários não 
estavam. Diversas roças de mandioca, base da 
subsistência dessas famílias, foram saqueadas. 
Os moradores afirmam que isso nunca tinha 
acontecido antes. Uma triste evidência da vio-

lência provocada por esse processo, é o assassi-
nato de pelo menos seis pescadores nos últimos 
meses na região das ilhas.

A retirada dos moradores também acabou 
com os mecanismos de proteção territorial. 
Além da violência, os pescadores relatam que 
áreas outrora preservadas por serem ambien-
tes importantes para a reprodução de espécies, 
como os lagos da ilha do Urubuquara, hoje são 
invadidas por pescadores de outras regiões. 

“Era muito bom, era tudo cheio de gente, 
agora não tem mais ninguém, saíram 

tudo. O beiradão ficou triste.”  
(Antonio L. dos Santos – Altamira) 

Diante desse cenário, o Ministério Público Fe-
deral (MPF) convocou uma Inspeção Interinstitu-
cional para “verificar in locu o cumprimento das 
obrigações do empreendedor da UHE Belo Monte, 
referentes ao processo de remoção compulsória 
das populações ribeirinhas atingidas pelas obras 
da hidrelétrica.”3 A inspeção foi realizada entre os 
dias 1o e 2 de junho de 2015 e resultou em um do-

Mapa de Maria de Lourdes Soares da Silva, Belo Monte. Mapa de Jeferson Nunes Coutinho, o “Baiano” – Altamira.
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Área de pesca no inverno, Belo Monte do Pontal. Área de pesca no verão, Belo Monte do Pontal.

cumento com 55 constatações. De um modo geral, 
as constatações detalham o que foi aqui descrito. 

Em resposta à inspeção convocada pelo MPF, 
o Ibama ordenou a imediata suspensão das re-
moções e da demolição das casas. Atualmente, 
governo e empreendedor discutem mecanismos 
de adequação do processo e reparação das arbi-
trariedades cometidas, possivelmente oferecendo 
aos beiradeiros a possibilidade de retorno para as 
ilhas que não serão alagadas ou para áreas equiva-
lentes as que habitavam anteriormente, tendo em 
vista a proximidade com o rio. A garantia territorial 
é indispensável para a manutenção do seu modo 
de vida – uma premissa do próprio PBA. 

“Tinha um dito que dizia que o Xingu 
era tão orgulhoso que não se misturava 

com o Amazonas. Quando você entrava 
no Amazonas, viajava um dia vendo 
a água clarinha do Xingu, que não se 
misturava com a água barrenta do 
Amazonas. Hoje não se vê mais diferença 
entre as águas.” (Pescador de Altamira)

“Isso, pra nós, ribeirinho que mora 
assim, é uma destruição total. A gente 

tá sossegado e eles vêm tirar o sossego 
da gente. Eles dizem que vai ser todo 
mundo indenizado, mas vai como? Se 
eles fossem pagar dois milhões de reais 
ainda não bastava, porque isso aqui é 
como se fosse um garimpo, é de onde 
eu tiro direto o meu sustento. E eles vão 
pagar o quê? E se pagar...”  
(Dario Batista – Paratizão)

“Eu pescava cari, pescava peixe de 
consumo, e aí a nossa área foi muito 

atingida, foi o lugar que eles taparam, 
taparam tudo lá. Era a melhor área 
onde eu pescava, lá onde eu morava, 
na região de Taboca. Eu quase não 
saía para pegar peixe em outro lugar.” 
(Nelson da Silva Balão – Altamira)

“O dia todinho pelejando para ver 
se pegava e não pegou. Aí vim me 

embora; aí chega em casa sem nada 
para comer. Aí coloca um feijão no fogo 
e faz um negócio de um baião e come. 
Pronto. É o jeito, né? Não pega mais 
peixe... Antes era bom, agora até água 
está fazendo mal para a gente.”  
(Carmina dos Reis Romano – Vila Nova)
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Na região de Altamira, a área considerada, 
pelos órgãos oficiais, diretamente afetada 

pela instalação da UHE Belo Monte começa na 
ILHA DO COSTA JÚNIOR, embora os pescado-
res tenham percebido e denunciado os impac-
tos da obra, desde seu início, em toda sua área 
de pesca, ou seja, até o LARGO DO SOUZA. 

Os principais fatores geradores de im-
pactos nessa área são a constante ilumina-
ção dos canteiros e as explosões. A FORTE 

LUMINOSIDADE, PERCEPTÍVEL A DEZENAS 
DE QUILÔMETROS DE DISTÂNCIA, prejudica 
todos os tipos de pesca, impede a pesca de 
tarrafa e de malhadeira, e dificulta a captura 
de iscas. As MAIS DE MIL TONELADAS DE EX-
PLOSIVOS utilizados para escavar milhões de 
metros cúbicos de rocha, no leito do rio e nas 
áreas de instalação, têm provocado explosões 
responsáveis pela mortandade e afugenta-
mento dos peixes. 

Com a interdição e a supressão de im-
portantes áreas de pesca na região da ILHA 
DO PIMENTAL (mapa 2), os pescadores têm 
sido obrigados a migrar para áreas já ocu-
padas por outros pescadores, o que tem 
gerado conflitos. A busca por novas áreas 
possui várias limitações. A primeira é técni-
ca: o conhecimento e a experiência de cada 
pescador se limita a um determinado trecho 
do rio, de modo que, apenas quando pescam 
onde conhecem, eles têm êxito na atividade. 

A segunda é econômica: saídas de pesca para 
áreas mais distantes da residência, quando 
viáveis nas pequenas embarcações típicas da 
região, possuem custos elevados. Soma-se, 
ainda, uma limitação territorial: a presença 
de várias unidades de conservação e terras 
indígenas na região diminui as áreas disponí-
veis para os pescadores da cidade e para os 
beiradeiros que não possuem um território 
pesqueiro tradicional demarcado.

Os impactos da UHE Belo Monte sobre a pesca Do Largo do Souza à ilha do Poção5
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O trecho do rio que vai do COSTA JÚNIOR 
à ILHA DO PIMENTAL (ver também o mapa 
2), será destinado à formação do reservató-
rio principal da usina após o barramento do 
rio Xingu, o que levou à remoção das famílias 
residentes nessa área. O rio vai virar um “mar 
de água”. O regime de seca e cheia será inter-
rompido, tornando essa área um espaço de 
cheia permanente. O alagamento contínuo de 
ilhas e da boca de igarapés, e a consequente 
alteração da vegetação que hoje responde 

aos ciclos naturais de cheia e vazante afetará 
as piracemas e os berçários de espécies da 
fauna aquática, prejudicando ainda mais o 
estoque pesqueiro da região. 

Essas alterações tornarão obsoletas e 
inadequadas as técnicas utilizadas pelos 
pescadores e o conhecimento acumulado ao 
longo de gerações através da interação coti-
diana com o rio.
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A partir da ILHA DO ARAPUJÁ, ao impacto da 
forte claridade e das explosões, soma-se o 

aumento da TURBIDEZ DA ÁGUA. O aumento 
do carreamento de partículas sólidas para o rio 
se deve a diversos fatores. 

A supressão de vegetação nas ilhas pro-
vocou o aumento da erosão; a extração de 
areia e gorgulho cresceu enormemente devi-
do à grande demanda provocada pela obra; a 
construção de pontes e outras obras na cida-
de de Altamira têm levado partículas sólidas 

para o rio através dos igarapés. Essas alte-
rações também contribuem para a piora da 
qualidade da água.

Entre a cidade de ALTAMIRA e a ILHA DA 
TABOCA, os atuais impactos são a FORTE ILU-
MINAÇÃO, as EXPLOSÕES e a mais intensa 
TURBIDEZ DA ÁGUA. Mesmo com dificulda-
de de capturar o pescado, devido à queda na 
produção e ao aumento do custo das saídas de 
pesca, muitos ainda pescam no local, pois têm 
nessa atividade seu único ofício.

A obstrução de igarapés para viabilizar a 
instalação de estruturas da usina, a altera-
ção do curso do rio e de suas margens com o 
aterramento de ilhas, além da intensa movi-
mentação de veículos, maquinário e embar-
cações, são atividades que contribuem para o 
AFUGENTAMENTO DOS PEIXES e para a AL-
TERAÇÃO DE SUAS ROTAS MIGRATÓRIAS.

A EXTINÇÃO DE LOCAIS DE REPRODU-
ÇÃO E ALIMENTAÇÃO, como as piracemas, 
os berçários e as ilhas, tendem a agravar a 

situação ao longo do tempo, e se somarão a 
novos impactos gerados com o fechamento 
completo da BARRAGEM DO PIMENTAL, a 
barragem principal da usina, onde terá lugar 
a Casa de Força Complementar. Essa bar-
ragem, que levou o nome da antiga ilha que 
havia no local, está sendo instalada em uma 
área outrora de grande fartura de pescado, 
alta biodiversidade e hábitat de espécies en-
dêmicas. Todas as piracemas entre a TABO-
CA e o ARROZ CRU foram aterradas.

A pesca antes de Belo Monte Da ilha da Barriguda às Cachoeiras do Landi6
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4 ELETROBRÁS. Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) 
Belo Monte: Estudo de Impacto Ambiental (EIA), v. 10 
[S.l.], 2009. p. 338.

À jusante da barragem do Pimental, em-
bora os impactos, principalmente de turbidez 
da água, sejam até mais intensos, ainda há 
áreas de pesca entre a CACHOEIRA DO LAN-
DI e o BACAJÁ. Na outra margem, abaixo do 
CAITUCÁ, com a diminuição do pescado e a 
revisão dos limites da Terra Indígena Paqui-
çamba, os Juruna não permitem mais o aces-
so de outros pescadores.

Por outro lado, as obras de transposição 
de embarcações e a instalação da escada de 
peixes não são consideradas medidas ade-
quadas para minimizar os impactos sobre a 
navegação do rio Xingu e sobre a migração 

dos peixes. O mecanismo de transposição 
não é adaptado às embarcações da região, 
feitas de madeira, pois danifica a calafeta-
gem. A escada de peixes não era considera-
da medida eficiente já no Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), visto que, “em lugar de auxi-
liar na conservação das comunidades ícticas, 
as escadas de peixes podem contribuir ne-
gativamente, selecionando certas espécies e 
evitando a subida ou descida de outras.”4 
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A região entre BACAJAÍ e o ALVES é carac-
terizada pela presença de cachoeiras e 

sequeiros, e seca naturalmente no verão. Em 
anos em que chove pouco, os peixes morrem 
nos poços por falta de oxigênio. Com a con-
clusão das obras da usina, esse se tornará um 
trecho de vazão reduzida. Apenas uma parcela 
da água que hoje passa por esse trecho do rio 
continuará a ser direcionada para lá, o restan-
te será desviado para o Reservatório Interme-
diário, para gerar energia. 

5 ELETROBRÁS. Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) 
Belo Monte: Estudo de Impacto Ambiental (EIA), v. 31. 
[S.l.], 2009. p. 289.

No verão (época da seca), a vazão será re-
duzida, em média, em 30% e, no inverno (cheia), 
em até 80% em relação às maiores cheias re-
gistradas. Segundo o EIA, a redução da va-
zão provocará “diminuição de recrutamento, 
durante os anos com vazão de 4.000 m³/s, 
por falta de reprodução dos peixes que preci-
sam das planícies aluviais para reprodução.”5  

Mesmo com uma vazão maior no inverno, al-
gumas espécies de peixes não sobreviverão 
à redução da vazão no verão, quando a água 
ficará quente e com pouco oxigênio. 

Os pescadores de Belo Monte acreditam 
que a única área de pesca que poderá ser uti-
lizada após a conclusão das obras da usina 
será a BALEIA. É muito provável que, dos 
QUATRO CANAIS, dois fiquem permanente-
mente secos, como já acontece no auge do 

verão. Também é esperado que, no Aú, a água 
deixe de correr. 

Embora o trecho entre o PAQUIÇAMBA 
e o ALVES seja uma área de uso tradicional 
para a pesca no verão, os pescadores têm tido 
o acesso negado a esse trecho do rio desde 
2005, quando foi criado, pelo Governo do Es-
tado do Pará, o “Sítio Pesqueiro Turístico Esta-
dual Volta Grande do Xingu”. Não houve estudo 
prévio ou consulta pública para que o Conselho 

A pesca antes de Belo Monte De Bacajaí ao Alves7
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Estadual do Meio Ambiente aprovasse uma re-
solução criando essa área turística. Com a usi-
na, e o consequente crescimento populacional, 
aumentou também a procura de turistas pelo 
sítio e, concomitantemente, os pescadores ar-
tesanais passaram a ser intimidados em tru-
culentas operações de “fiscalização”. Mesmo 
com dúvidas quanto à legalidade do sítio pes-
queiro, os pescadores temem entrar na região 
e terem todo o seu material de trabalho apre-
endido, como já aconteceu muitas vezes. 

“Todos os anos que eu pesquei ali em 
cima, é todo o tempo em cima da 

boca das armas, é pistoleiro, é tudo 
que eles colocam em cima da gente. 
Até ameaça a gente já recebeu lá, 
ameaça de morte.” (Pescador de Belo 
Monte do Pontal)
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A água que já chega suja do SÍTIO PIMENTAL 
recebe mais detritos a partir do ILHA DO 

COQUEIRO. A turbidez é muito intensa até o iga-
rapé do TUBARÃO. O aumento do fluxo de bal-
sas e embarcações, além de espantar os peixes, 
contribui com a piora da qualidade da água, que 
possui forte odor nos igarapés SANTO ANTÔ-
NIO, ATURIÁ e SANTA ELENA, onde as tubula-
ções que vêm do canteiro de obras e da vila dos 
trabalhadores deságuam. Hoje, os pescadores 
não podem mais consumir a água do rio e são 
obrigados a levar água de poço em suas pesca-

rias. Sobre as pedras, no leito do rio, os pescado-
res observam um depósito de lama que chega 
a 30 centímetros de espessura. Os peixes, que 
se alimentavam da vegetação que crescia nas 
pedras, perderam sua fonte de alimento e mi-
graram para outras áreas. A pesca ornamental 
se tornou inviável pela baixa visibilidade da água. 
As malhadeiras, hoje, têm que ser lavadas com 
detergente para se retirar a lama. A praia do CA-
NARI foi quase completamente dragada para o 
fornecimento de areia para a obra. As piracemas 
e berçários que haviam ali não existem mais. A 

praia do ASSOVIO e o PEDRA CHATA, que ti-
nham as mesmas características ambientais do 
Canari, foram aterradas, dando lugar às obras de 
desvio da rodovia Transamazônica executadas 
pela Norte Energia. As piracemas e pontos de 
reprodução que ali existiam foram extintos.

Todas as piracemas da margem direita, 
onde fica o canteiro de obras, estão aterradas: 
IGARAPÉ DO CHOCAÍ, IGARAPÉ ATURIÁ, CO-
QUEIRO, GROTA DO SERAFIM, SANTA ELENA, 
PEDRA CHATA e SÃO PEDRO. A ILHA DO CO-

QUEIRO, onde existiam piracemas e criatórios, 
foi aterrada e hoje é ocupada pelo porto de 
areia da obra. Na beira do IGARAPÉ ATURIÁ, 
onde havia um lago, berçário de pirarucu e curi-
matá, foi construída a vila dos trabalhadores da 
usina. Em meados de 2014, os pescadores de-
nunciaram que o esgoto da vila dos trabalhado-
res estava sendo jogado diretamente no rio. A 
área SANTA ELENA é hoje um depósito de areia 
dragada. No trecho entre a PRAIA DO ASSOBIO 
e a área do MOCÓ, de grande importância para 
a pesca de peixes ornamentais e de consumo, 

A pesca antes de Belo Monte De Belo Monte ao tabuleiro do Embaubal8
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não é mais possível pescar: não há mais pei-
xes e parte dele está formalmente interditado 
como área de segurança da barragem. 

No paredão de pedra entre o IGARAPÉ DO 
LIMÃO e a área do CANOÉ, o constante trân-
sito de voadeiras e maquinários, a claridade e 
as explosões diminuíram em muito a produtivi-
dade da pesca. Somente na área do TUBARÃO 
ainda se pode capturar algum pescado. Bombas 
de água, que levam água do rio para o canteiro 
de obra, foram instaladas em diversos pontos: 
COQUEIRO, IGARAPÉ ATURIÁ, ILHA DO AS-
SOBIO, VILA SANTO ANTÔNIO, TIJUCA. Essas 
bombas, além de emitirem fortes ruídos no fun-

do do rio, não estão sinalizadas, e algumas fo-
ram colocadas em áreas de lazer, um risco para 
os moradores. A VILA SANTO ANTÔNIO, uma 
das primeiras a sofrer uma remoção compul-
sória em razão da instalação dos canteiros de 
obras da usina, deu lugar a um estacionamento. 
Na região de VILA NOVA, embora os impactos 
sejam menos localizados, a pesca diminuiu 
significativamente e chega a ameaçar a segu-
rança alimentar das famílias. A área de pesca 
dos pescadores de Vila Nova fica comprimida 
pela área dos pescadores de Vitória do Xingu 
e de Belo Monte. Além disso, por ser área de 
desova de quelônios, não é permitido pescar 
nas ilhas do Tabuleiro do Embaubal.
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Capítulo 3

Conforme demonstrado por Carneiro e De Fran-
cesco,6 os impactos observados pelos pesca-

dores já estavam previstos no EIA da obra. O EIA 
previu “o aumento dos processos erosivos e o 
subsequente assoreamento dos igarapés [...] com 
repercussões também na atividade pesqueira”7; 
indicou que “o processo de construção [...] deve 
provocar degradações pontuais e difusas nos há-
bitat-chave e recursos-chave vitais para a repro-
dução, desenvolvimento e crescimento da ictiofau-
na;”8 apontou para “potenciais efeitos negativos 
sobre a fauna” derivados da “geração de ruídos e 
vibrações e o próprio aumento da luminosidade 
nos sítios construtivos;”9 entre outros impactos. 

A realização do presente Atlas levou em con-
ta a necessidade de produção de informações 
mais detalhadas que as apontadas no EIA, já que 
os impactos lá prognosticados não são descritos 
de maneira espacializada, ou seja, os impactos 
à atividade pesqueira são apenas enunciados. O 
Atlas busca evidenciar como as alterações pro-
vocadas pela implantação da UHE Belo Monte 
sobre os ambientes têm influenciado negativa-
mente a atividade pesqueira.

Este mapeamento dos impactos procura com-
plementar as informações trazidas nos progra-
mas de monitoramento realizados pelo empre-
endedor. A Norte Energia realizou um trabalho de 
“compilação” dos pesqueiros mais utilizados nas 
áreas consideradas próximas ao empreendimen-
to, com o registro de mais 300 pontos georrefe-
renciados e o monitoramento do desembarque 
pesqueiro nos principais portos da região. Essa 
análise necessita de complementação de dados 
na medida em que não foram descritas as altera-
ções dos ambientes. A leitura dos dados coleta-
dos nesses programas ganha maior consistência 
quando consideradas as causas ambientais para 
alteração no uso das áreas de pesca. 

O monitoramento dos impactos sobre a atividade pesqueira 

Exemplifiquemos através da análise quanti-
tativa do uso das áreas de pesca Caitucá, Parati-
zão e Bom Jardim, três áreas em que é realizado 
o monitoramento quantitativo detalhado pelo 
empreendedor. É indicado, no seu mais recente 
relatório,10 que entre 2012 e 2015 houve uma 
constante queda nos índices de uso das duas 
primeiras áreas, submetidas a alterações am-
bientais provocadas diretamente pela usina (a 
frequência dos desembarques de lá advindos 
caiu 22% e 21%, respectivamente, coincidindo 
com queda na produção), enquanto a área do 
Bom Jardim, mais afastada e com impactos me-
nos evidentes, teve aumento no número de de-
sembarques nesse período (18%) e consequente 
aumento na produção. 

A análise dessas alterações ambientais por 
meio do mapeamento (exposto neste capítulo) 
dos impactos provocados pela implantação da 
usina permite evidenciar as causas do progressi-
vo deslocamento da atividade de pesca para áre-
as mais distantes da barragem principal e como 
esse deslocamento tem gerado conflitos entre 
pescadores pelo uso dessas áreas de pesca. Ape-
sar do apontado no EIA, no sentido de que tais al-
terações nos padrões de uso das áreas de pesca 
poderiam ser provocadas pelas atividades de im-
plantação da usina, o relatório do empreendedor 
não apresenta uma análise qualitativa sobre a re-
lação entre essas alterações (como aumento de 
turbidez, iluminação etc.) e a queda ou alteração 
no uso de cada área, análise com a qual o Atlas 
pretende contribuir trazendo novos elementos.

Na mesma linha, diversas alterações são re-
gistradas pelos programas de monitoramento 
realizados pelo empreendedor, contudo, ao serem 
analisadas sob pressupostos incorretos a respei-
to do uso do território afetado pelos pescadores 
tradicionais, levam à conclusão de que tais alte-

rações não possuem consequências relevantes 
sobre a atividade pesqueira. É o caso, por exem-
plo, da análise de turbidez da água. Na área dos 
igarapés próximos ao Sítio Belo Monte, o empre-
endedor tem registrado níveis de turbidez acima 
dos máximos permitidos, em qualquer caso, pela 
legislação. O próprio Ibama, ao analisar os da-
dos, afirma a relação direta entre tais valores e 
a implantação da usina: “registros posteriores [à 
intensificação das atividades da obra] de não con-
formidade especialmente quanto à turbidez estão 
relacionados aos impactos das atividades inten-
sas das obras do empreendimento nos igarapés 
monitorados.”11 Porém, para desconstituir a pos-
sibilidade de relacionar esses inegáveis impactos 
com efeitos prejudiciais à atividade pesqueira, 
o empreendedor afirma que “não há pesca co-
mercial nos igarapés do entorno dos canteiros.”12 
Conforme se observa no mapeamento das áreas 
de uso aqui apresentado, essa informação não se 
sustenta – o que é corroborado pelo mapeamen-
to do próprio empreendedor, segundo o qual es-
sas áreas são historicamente utilizadas e, se não 
o estão sendo ainda hoje, isso ocorre em razão 
dos impactos negativos provocados pela obra. 

A desconsideração da relevância do conheci-
mento e da experiência acumulados pelos pes-
cadores, e daquilo que eles têm observado em 
seu cotidiano acaba levando a outras distorções 
na avaliação dos dados coletados pelo empre-
endedor. Tomemos novamente o debate sobre 
os índices de turbidez. A Norte Energia parte do 
pressuposto de que “a percepção dos pescadores 
quanto à água barrenta e de pior qualidade deve-
ria ser confirmada por valores de turbidez acima 
de 100 NTU.”13 Esse é o valor que a Resolução 
do Conama nº 357/2005 estabelece como nível 
máximo admitido para lançamento de efluentes 
em cursos d’água com as características que 
possui o rio Xingu (classificado pela Resolução 

6 CARNEIRO, 
Cristiane Costa; 
DE FRANCESCO, 
Ana. “Impactos de 
Belo Monte nos 
recursos pesqueiros 
e a invisibilização 
dos pescadores 
no processo de 
licenciamento”. In: 
VILLAS-BÔAS et al., 
op. cit., p. 17-24.

7 ELETROBRÁS. 
Aproveitamento 
Hidrelétrico (AHE) 
Belo Monte: 
Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), v. 
29. [S.l.], 2009. p. 
296. 

8 Ibidem, p. 295.

9 Ibid., p. 333.

10 NORTE ENERGIA. 
Usina Hidrelétrica 
Belo Monte. 
“13.3.5 – Projeto 
de incentivo à 
pesca sustentável”. 
In: ______. 
7. Relatório 
consolidado de 
andamento do PBA 
e do atendimento 
de condicionantes. 
Brasília, fev. 2015. 
p. 22. Disponível 
em:http://
licenciamento.
ibama.gov.br/
Hidreletricas/
Belo%20Monte/
Relatorios%20
Semestrais/7%C2% 
BA%20RC%20
FINAL%20
11.02.2015%20
-%20PDF/
Cap%C3%ADtulo%20
2/13/13.3/13.3.5/
Texto/CAP%202%20
-%2013.3.5.pdf. 
Acesso em: 04 mar. 
2015.

11 MMA. Ibama. 
Coordenação de 
Energia Hidrelétrica. 
Parecer n. 02001. 
000286/2015-33. 
Referência: Análise 
do 6. Relatório 
Consolidado de 
Andamento do 
Projeto Básico 
Ambiental da Usina 
Hidrelétrica Belo 
Monte. Brasília, 27 
jan. 2015. p. 13.
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Capítulo 3

como um rio de Classe 2). Essa resolução tem 
o objetivo de regulamentar a Lei nº 6.938/81, 
“proibindo o lançamento [de efluentes] em ní-
veis nocivos ou perigosos para os seres huma-
nos e outras formas de vida.”14 Ao passo que 
atividades que ultrapassem esses limites má-
ximos são consideradas necessariamente irre-
gulares, não se pode afirmar que atividades que 
se contenham dentro desses limites, mas que 
provoquem alterações que prejudicam o uso do 
curso d’água, estejam necessariamente isentas 
de obrigações compensatórias aos prejudicados 
com tais alterações. Ou seja, a conformidade dos 
níveis de turbidez com critérios máximos exi-
gidos pela legislação quanto ao lançamento de 
cargas poluidoras não implica na constatação de 
que não há impactos das cargas efetivamente 
lançadas à atividade pesqueira – atividade que 
é um dos usos múltiplos a serem garantidos na 
implantação e operação da usina. 

O critério imposto pela resolução do Cona-
ma não se presta a atestar a presença ou au-

sência de impactos. Portanto, qualquer avalia-
ção que conteste a percepção dos pescadores 
de que as alterações de turbidez da água têm 
chegado a níveis que dificultam ou impossibi-
litam a pesca é inconsistente se não se guiar 
especificamente pela avaliação da interferên-
cia provocada por cada nível de turbidez à visi-
bilidade necessária às diferentes modalidades 
de pesca.

O monitoramento realizado no âmbito do 
PBA possui outras insuficiências, conforme 
apontado por Carneiro e De Francesco.15 Desta-
cam-se, aqui, aquelas relativas à pura e simples 
ausência de informações. Como o monitoramen-
to realizado no PBA se baseia primordialmente 
na coleta de dados do desembarque pesqueiro 
nos maiores portos da região, não há um acom-
panhamento da pesca voltada ao consumo, que 
não envolve comercialização do pescado. Essa 
atividade representa uma parcela importante 
da pesca praticada pela população beiradeira 
de toda a área diretamente afetada pela usina. 

12 NORTE ENERGIA. 
Relatório Técnico. 
Avaliação sobre 
a percepção dos 
pescadores sobre 
possíveis impactos 
localizados 
decorrentes da 
UHE Belo Monte. 
Altamira, maio 
2015, p. 28.

13 Ibid.

14 Resolução 
do CONAMA nº 
357/2005.

15 CARNEIRO; DE 
FRANCESCO, op. cit.

Conforme se verá no caso dos Juruna da aldeia 
Muratu, exposto no capítulo 4, 95% dos peixes 
de consumo (não ornamentais) tirados do rio são 
consumidos na própria aldeia. Registra-se ainda 
a ausência de dados a respeito da comerciali-
zação de pescado em quaisquer áreas que não 
os centros de aglomeração comercial da região 
afetada, excluindo portos menores do monitora-
mento, mesmo que possuidores de importância 
relativa pelo fato de se localizarem na área dire-
tamente afetada. 

Nesse ponto, este Atlas vem chamar atenção 
para o fato de que, mesmo se pressupondo que 
os dados coletados pelo empreendedor sejam 
corretos e confiáveis, sem um mapeamento dos 
ambientes e das áreas de uso impactadas pela 
UHE Belo Monte, e sem sua análise em cotejo 
com os impactos indicados pelo EIA, não se reali-
za uma avaliação isenta e abrangente dos danos 
que a UHE Belo Monte tem provocado a essas 
áreas de uso, à atividade pesqueira da região e 
aos pescadores, coletivamente.

Da esq. p/ dir.: 
Porto das 
carroças, 
principal ponto 
de desembarque 
de pescado 
na cidade de 
Altamira.
©ZÉ GABRIL/GREENPEACE

Cais de Altamira.
©ZÉ GABRIL/GREENPEACE
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“Digam-nos: o que quer dizer seu 
nome? ”Nosso nome, Iuja, nós o 

temos porque somos deste rio, porque 
nós outros fomos criados neste rio.”

Digam-nos: quais são as fronteiras de 
sua terra? “De Altamira ao Morená, 
este rio é nossa terra.”

Digam-nos: por que vocês caçam de 
canoa? “Não podemos andar a pé, 
não somos índios. Temos canoa para 
navegar.”

Tania Stolze Lima, A parte do cauim (1995, p. 59)

Os Juruna são habitantes tradicionais das ilhas 
do rio Xingu situadas entre a Volta Grande e 

o rio Fresco. Essas ilhas e as margens do rio eram 
território de uma civilização canoeira que incluía 
os Xipaia, mas também outros povos que desa-
pareceram desde que os brancos, há algumas 
centenas de anos, começaram a chegar na re-
gião. Eram povos que se deslocavam pelo Xingu 
e seus afluentes caçando e pescando em canoas, 
e que cultivavam mandioca, da qual faziam uma 
bebida fermentada, o cauim.

Esses povos, cuja população era muito nume-
rosa, passaram por um longo processo de genocí-
dio: foram assassinados pelos brancos ou mortos 
pelas doenças que eles traziam. Há informações 
sobre tentativas de escravização e catequização 
dos Juruna desde o século XVII. O Príncipe Adal-
berto da Prússia, viajante que esteve na região em 
1842, conta que a população dos Juruna estava, 
naquele momento, estimada em 2 mil pessoas 
distribuídas em nove aldeias. Vinte anos depois, 
eles estavam reduzidos a 200. Já em 1916, o et-
nógrafo Curt Nimuendajú contou apenas 52 deles. 

Introdução: Os donos do rio

Numa carta de 1920, Nimuendajú escrevia o 
seguinte: 

Os Juruna, antigamente a tribo mais im-
portante do Xingu, sofreram todo o peso do 
avanço dos seringueiros. Especialmente o 
pessoal do Crl. [Coronel] Tancredo Martins 
Jorge, na boca do rio Fresco, cometeu, do 
assassinato para baixo, toda sorte de crimes 
contra estes pobres, até que eles se revolta-
ram e fugiram.1

Depois de algumas mudanças rio acima e rio 
abaixo, os Juruna se dividiram em dois grupos: 
cerca de 40 pessoas rumaram rio acima, encon-
trando-se hoje no Parque Indígena do Xingu, no 
Mato Grosso. Um grupo pequeno, a família do Tu-
xáua Muratú, cerca de 12 pessoas, permaneceu 
próximo à cachoeira do Jericoá, dando origem ao 
grupo que até hoje habita a região do Médio Xingu. 

Estes indígenas estão espalhados em Alta-
mira, nos beiradões do Xingu (especialmente 
na Volta Grande) e na TI Paquiçamba, em três 
aldeias: Paquiçamba, Muratu e Furo Seco. Há 
também uma aldeia no quilômetro 17 da estrada 
entre Altamira e Vitória do Xingu.

Com a progressiva urbanização da região, in-
tensificada a cada ciclo econômico e fortemente 
pressionada pela construção da rodovia Transa-
mazônica, os Juruna do médio Xingu absorve-
ram, em sua cultura, diversos itens típicos da so-
ciedade branca: a língua portuguesa, a televisão, 
as roupas e os celulares. Casaram-se, durante 
muitas décadas, com beiradeiros e com indíge-
nas de outras etnias. Acompanharam as diferen-
tes atividades econômicas que se sucederam e 
conviveram com as diversas levas de migrantes 
que vieram se instalando em seu território. E 
mantiveram, em meio a esse dinamismo de cul-
turas, seus conhecimentos tradicionais sobre a 

pesca e a floresta, e uma forte relação com o rio 
Xingu e sua história. 

A palavra Juruna significa “boca preta” e é um 
nome dado à etnia por outros povos indígenas e 
pelos brancos. Yudjá é o nome que eles utilizam 
em sua própria língua para falar de si mesmos 
e quer dizer que eles são do rio Xingu, que fo-
ram criados nesse rio, que são donos do rio. Em 
contato com seus parentes do Parque indígena 
do Xingu que mantiveram sua língua e um modo 
de vida mais próximo dos antigos, os Juruna da 
região de Altamira têm relembrado seu idioma e 
práticas tradicionais, como cantos e danças.

Os Juruna guardam uma relação especial com 
o rio Xingu: são exímios navegantes e pescado-
res, empregando uma grande variedade de téc-
nicas de pesca e detendo um conhecimento pro-
fundo da ecologia do rio. Pescadores atrevidos, 
mergulham sem medo em suas águas atrás de 
acaris ou tracajás.

O Xingu é essencial à vida dos Juruna: além de 
viverem principalmente da pesca, dependem do 
rio para se deslocar, pois participam de uma am-
pla rede de parentesco e amizades que inclui Al-
tamira e toda a Volta Grande. O barramento im-
posto com a usina de Belo Monte põe seu modo 
de vida atual diretamente em risco, uma vez que 
se prevê o desvio da maior parte do fluxo do rio, 
trazendo uma seca permanente à Volta Grande. 
Tanto a pesca quanto a navegação estarão com-
prometidas no futuro. 

Os Juruna têm resistido há séculos à invasão 
de seu território. Belo Monte é mais um episódio 
dessa invasão: um episódio que trará mudanças 
drásticas nas condições ambientais da região, 
cujas consequências mal se pode vislumbrar. 

Por Eric Macedo (Museu Nacional, UFRJ)

1 NIMUENDAJU, 
Curt. Etnografia e 
indigenismo: sobre 
os Kaingang, os 
Ofaie-Xavante e 
os índios do Pará. 
Campinas, SP: Ed. 
Unicamp, 1993; p. 
151.
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O projeto de monitoramento dos recursos 
pesqueiros na TI Paquiçamba, Aldeia Mu-

ratu, é uma pesquisa participativa, fruto de uma 
parceria entre Associação Yudjá Miratu Xingu (AY-
MIX), Instituto Socioambiental (ISA) e Universida-
de Federal do Pará (UFPA). Esse projeto surgiu 
do interesse dos indígenas em acompanhar, de 
forma independente, os impactos decorrentes da 
construção da UHE Belo Monte sobre os recur-
sos pesqueiros. O objetivo do projeto é criar uma 
base de dados que possibilite o monitoramento 
das alterações no ambiente e nos recursos pes-
queiros ao longo da construção e operação da 
usina hidrelétrica, além de subsidiar medidas de 
gestão para a atividade pesqueira da região. 

O projeto vem sendo realizado desde mea-
dos de 2013, tendo a preparação para coleta de 
dados se iniciado em setembro desse mesmo 
ano e a coleta em si se estendido até a data do 
presente relatório, julho de 2015. Este relatório 
apresenta  a sistematização dos dados coleta-
dos entre outubro de 2013 e setembro de 2014. 

Contexto 

A modificação dos ambientes aquáticos por 
atividades humanas tem efeitos diversos sobre 
a fauna aquática e interfere diretamente nas di-
nâmicas da pesca, podendo se tornar uma ame-
aça para a segurança alimentar das populações 
humanas que dependem do recurso pesqueiro 
para sua sobrevivência.2  

A construção de barragens para aproveita-
mento hidrelétrico cria uma barreira física que 
impede a migração de peixes e provoca severas 
modificações dos ambientes aquáticos, tanto 
a montante quanto a jusante do barramento 

O Monitoramento dos recursos pesqueiros dos Juruna da aldeia Muratu

do rio.3 A ocupação desordenada em torno do 
empreendimento implica um aumento da pres-
são sobre os estoques de peixes e de outros 
animais aquáticos. Esses impactos afetam di-
reta e negativamente as populações humanas 
que subsistem dos recursos aquáticos4 e as-
sumem, inquestionavelmente, uma dimensão 
social. São, por isso, caracterizados como im-
pactos socioambientais.

Os Juruna da TI Paquiçamba habitam a mar-
gem esquerda do rio Xingu. A região, conhecida 
como Volta Grande do Xingu, é hoje considera-
da Área de Influência Direta (AID) e Área Direta-
mente Afetada (ADA) da UHE Belo Monte. Com o 
barramento do rio, ocorrerá redução da vazão de 
água no trecho da Volta Grande do Xingu e até 
80% do volume de água será desviado do leito do 
rio para um canal artificial, de aproximadamen-
te vinte quilômetros de comprimento, onde será 
formado o reservatório intermediário da usina. 
Esse volume de água deixará de passar pelos 
mais de cem quilômetros de extensão da Volta 
Grande, que se tornará o “Trecho de vazão redu-
zida”. Nessa porção do rio, o pulso de enchente e 
vazante típico do ciclo hidrológico da bacia ama-
zônica será profundamente alterado. O nível da 
água reduzido não permitirá que a fauna aquáti-
ca tenha acesso às áreas inundáveis.

Os impactos socioambientais que a Volta 
Grande do Xingu sofrerá com o desvio do rio são 
imperecíveis e o monitoramento dos impactos 
é atualmente de responsabilidade exclusiva do 
empreendedor. Sem a participação dos direta-
mente atingidos nem fontes independentes de 
informação, o Ibama acompanha os impactos na 
região exclusivamente através do monitoramen-
to realizado pela própria empresa concessioná-
ria, direta interessada na subestimação dos da-
nos socioambientais da usina.

O licenciamento ambiental apenas prevê a 
realização de monitoramento dos impactos so-
cioambientais pelo prazo de seis anos depois 
da instalação da potência plena da usina, pre-
vista para 2019/2020. Esse monitoramento só 
faz sentido se existir uma linha base robusta e 
consistente sobre as características ambientais 
que precedem o barramento do rio. A linha base 
relativa à atividade pesqueira das aldeias Juru-
na da Volta Grande do Xingu não existe. O atraso 
na contratação do Projeto Básico Ambiental do 
Componente Indígena (PBA-CI), que iniciou suas 
atividades de monitoramento somente no se-
gundo semestre de 2014, não permite o deta-
lhamento necessário sobre o consumo de peixe 
e a comercialização das principais espécies (prin-
cipalmente de peixe ornamental) que caracteri-
zam a atividade pesqueira dos indígenas Juruna 
na Volta Grande.

Nesse sentido, o monitoramento indepen-
dente realizado pelos pescadores da aldeia Mu-
ratu são os únicos dados existentes como linha 
base para se acompanhar os monitoramentos 
futuros, sendo, portanto, referência de escopo 
e metodologia que Ibama, Funai e Norte Energia 
devem respeitar e incorporar.  

Apresentamos a seguir os primeiros resul-
tados do monitoramento independente do uso 
dos recursos pesqueiros na aldeia Muratu da TI 
Paquiçamba.

A metodologia da pesquisa

Entre os meses de setembro de 2013 e setem-
bro de 2014 foram realizadas oficinas participati-
vas de treinamento que culminaram na formação 
de 12 pesquisadores indígenas. Esses pesquisa-
dores desenvolveram um levantamento sobre as 
dinâmicas da pesca e consumo alimentar das fa-

Por Cristiane Carneiro e Juarez Pezzuti  (UFPA)
2 MOLL, D.; MOLL, 
E.O. The ecology, 
exploitation, and 
conservation 
of river turtles. 
New York: Oxford 
University Press, 
2004. 393 p.

3 JUNK, W. J.; 
NUNES DE MELLO, 
J. A. S. “Impactos 
ecológicos 
das represas 
hidrelétricas na 
bacia amazônica 
brasileira”. Estudos 
Avançados, São 
Paulo, v. 4, n. 8, p. 
126-143, 1990.

4 GOLDSMITH, 
E.; HILDYARD, N. 
The social and 
environmental 
effects of large 
dams: overview, 
v. 1. Crickhowell: 
Wadebridge 
Ecological Centre, 
1984; e JUNK; 
NUNES DE MELLO, 
op. cit.
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mílias da Aldeia Muratu. A pesquisa incluiu todas 
as famílias residentes na aldeia, também em nú-
mero de 12 à época do início do monitoramento.

Para o monitoramento do desembarque pes-
queiro, foram utilizados formulários chamados de 
“agendas de pesca”. As “agendas de pesca” permi-
tiram o registro diário da atividade pesqueira, ga-
rantindo a coleta de informações básicas impres-
cindíveis para determinação do volume pescado, 
do esforço de pesca (definido adiante) e das áreas 
de pesca (mapeadas e medidas com aparelhos 
GPS pelos pescadores). Essas informações são 
fundamentais para o monitoramento e avaliação 
da atividade pesqueira, e também para se poder 
estabelecer as tendências da atividade e do recur-
so pesqueiro. Além disso, para monitorar o consu-
mo alimentar, os pesquisadores indígenas foram 
instruídos a pesar todo o alimento consumido nas 
unidades familiares ao longo de um dia da sema-
na, definido por seleção aleatória. Nesse dia, todo 
o alimento consumido pela família é categorizado 
e pesado com auxílio de pequenas balanças com 
capacidade para 5 kg. As informações, coletadas a 
cada refeição, incluem horário, número de pessoas 
e quantidade (em gramas) de cada tipo de alimento 
(como carne de gado, enlatado, peixe ou caça desig-

nados pelo nome local, etc.). Esse protocolo é uma 
adaptação da metodologia descrita por Cerdeira 
et al.5   É fundamental a replicação desse mesmo 
protocolo de pesquisa para comparar os dados an-
teriores ao início da operação da usina com dados 
posteriores, tendo em vista que o estudo sobre a 
pesca realizado no âmbito do EIA de Belo Monte6 
seguiu esse mesmo protocolo quantitativo.

O monitoramento pesqueiro 

Na Aldeia Muratu existem dois tipos de pesca-
ria: de peixe de consumo e de peixe ornamental. A 
pesca de peixe de consumo foi dividida em pesca 
para o consumo familiar e pesca para a comercia-
lização. Entre todas as saídas de pesca monitora-
das ao longo da pesquisa, 94% foram pescarias de 
peixe de consumo. Dessas, 95% eram destinadas 
ao suprimento do consumo familiar e 5%, à co-
mercialização. O comércio do peixe de consumo é 
realizado principalmente no vilarejo chamado Bai-
xada, localizado na estrada que dá acesso à aldeia. 

Entre outubro de 2013 e setembro de 2014, 
foram desembarcados na aldeia 3.080 kg de pei-
xes (gráfico 1). A produção total do pescado de-
sembarcado mostrou dois picos de maior produ-

ção: o primeiro, no mês de setembro, período de 
seca, com uma produção de 404,9 kg de pescado; 
o segundo, no mês de abril, período de cheia, com 
uma produção de 761,1 kg de pescado. Os perí-
odos de fevereiro-março e agosto foram os que 
apresentaram as menores produções. Além da 
baixa produção, os meses de fevereiro e março 
também apresentaram pescarias sem nenhum 
rendimento – os pescadores passavam o dia no 
rio, mas não conseguiam capturar nenhum peixe.

Uma variedade de 22 espécies de consumo 
foram capturadas, sendo que cinco delas repre-
sentaram mais de 86% do total desembarcado 
(gráfico 2). As principais espécies de consumo 
desembarcadas na Aldeia Muratu foram: pacu 
(Myleus spp.), 45,9%; acari comum (família Lori-
cariidae), 19,6%; tucunaré (Cichla sp.), 13,2%; pi-
ranha, (Serrasalmus sp.) 5,3%; e curimatá (Prochi-
lodusnigricans), 4,9%.

Nos meses de novembro, dezembro, janeiro, 
fevereiro, março, abril, junho, julho e agosto, a 
principal espécie capturada foi o pacu. Os indí-
genas identificaram dez espécies de pacu: pacu 
de seringa, pacu capivara, pacu couro-seco, pacu 
branco, pacu curupité, pacu cadete, pacu preto, 

5 CERDEIRA, 
R.G.P.; RUFINO, 
M.L.; ISAAC, 
V.J. “Consumo 
de pescado e 
outros alimentos 
pela população 
ribeirinha do lago 
grande de Monte 
Alegre, PA, Brasil”. 
Acta Amazonica, 
Manaus: Inpa, v. 27, 
n. 3, p. 213-228, 
1997.

6 ISAAC, V.J.N.; 
GIARRIZZO, T.; 
ZORRO, M.C.; 
SARPEDONTI, V.; 
ESPÍRITO SANTO, 
R.V. ; DA SILVA, 
B.B.; MOURÃO JR., 
M.M.; CARMONA, 
P.; ALMEIDA, M. 
Ictiofauna e pesca: 
diagnóstico do 
meio biótico da 
área de influência 
do Aproveitamento 
Hidrelétrico (AHE) 
Belo Monte. Belém: 
UFPA, 2008. 433 
p. Esse estudo foi 
encomendado pela 
Eletrobrás para 
compor o EIA (ver 
ELETROBRÁS, op. 
cit., v. 13.
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GRÁFICO 1 Produção mensal do pescado capturado entre outubro de 2013 
e setembro de 2014 pelos indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba

GRÁFICO 2 Espécies de peixes capturadas entre outubro de 2013 e 
setembro de 2014 pelos indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba
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TABELA 1 Frutas associadas à captura do pescado no monitoramento 
dos indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba

Ambiente Fruta Peixes capturados Período de produção

Igapó Seringa Pacu Fevereiro e março

Igapó Abiu Pacu Janeiro

Igapó Golosa Pacu Dezembro a março

Igapó Tucum Pacu Janeiro e fevereiro

Igapó Arapari Pacu Dezembro e janeiro

Igapó Jacitara Pacu/Matrinxã Maio

Igapó Cajá Pacu Dezembro a março

Beira da ilha Gordião Pacu Maio

Saroba Sarão Pacu Novembro e dezembro

Saroba Figo Pacu Dezembro

Saroba Goiaba de junho Pacu/Matrinxã Junho e julho

Beira de ilha Goiaba de janeiro Pacu Dezembro e janeiro

GRÁFICO 3 Artefatos de pesca utilizados pelos 
indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba, nas 
pescarias monitoradas

pacu caranha, pacu olhudo e pacu rosa. A captura 
de pacus nas áreas alagadas tem início a partir 
do mês de novembro, quando começa o período 
de produção de frutos que servirão de alimen-
to para os peixes. Entre os frutos associados às 
pescarias do pacu, estão: sarão, cajá, figo, goia-
ba, joari, tucum, seringa e jacitara (tabela 1). Isso 
indica uma forte relação entre as áreas alagadas 
e a captura dessas espécies.

O artefato de pesca mais utilizado para a cap-
tura do pescado foi o anzol, com 39% de frequ-
ência, incluindo aí a pescaria com linha de mão 
e o caniço, sendo a linha utilizada principalmen-
te para a pesca de tucunaré, e o caniço, para a 
pesca de pacu. A malhadeira (37% dos casos) foi 
o segundo artefato mais utilizado, seguido pela 
tarrafa (18%), utilizada principalmente na pesca-
ria do acari (gráfico 3).

Com a divisão da quantidade de pescado cap-
turado (dada em quilos) pelo esforço de pesca 
(dado pela quantidade de dias de pesca multipli-
cada pelo número de pescadores), calculou-se a 
“captura por unidade de esforço” (CPUE). Os da-
dos apontaram que o maior valor de CPUE ocor-
reu no mês de abril, com uma média de 7,4 kg de 
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peixe por pescador por dia de pesca; e a menor 
média, no mês de fevereiro, com 2,4 kg por pes-
cador por dia de pesca (gráfico 4).

A captura de peixes ornamentais represen-
tou apenas 6% das pescarias. Foram captura-
dos, durante o período de monitoramento, 642 
peixes (gráfico 5). As principais espécies pes-
cadas foram: boi de bota (Panaque aff. Nigroli-
neatus), bola azul (Parancistrus sp) e picota ouro 
(Scobinancistrus Aureatus). Foram utilizadas as 
técnicas de mergulho livre e com compressor. 
Merece menção, aqui, a captura das espécies 
acari boi de bota e picota ouro nas sarobas, no 
período de inverno.

Monitoramento do consumo alimentar 

No total, foram monitoradas 205 refeições. 
O consumo de proteína de origem animal foi re-
presentado principalmente pelos peixes (63%), 
seguido de produtos comprados na cidade (21%), 
caça (10%), ovos de galinha caipira (4%), tracajá 
(1%) e galinha caipira (1%) (gráfico 6).

Os principais peixes consumidos foram pacu, 
tucunaré, curimatá, piranha e acari (gráfico 7). As 

caças mais consumidas foram veado (Mazama 
spp.), caititu (Pecari tajacu), paca (Cuniculus paca), 
tatu (Dasipodidae), mutum (Cracidae) e anta (Tapi-
rus terrestris). Na cidade, foram compradas prin-
cipalmente carne de gado e frango.

As áreas de pesca 

O mapeamento dos pontos de pesca utiliza-
dos pelos indígenas mostrou que importantes 
áreas de pesca foram extintas com o início da 
construção da UHE Belo Monte. Antes do início 
da obra, o território de pesca dos Juruna se es-
tendia da região do Pimental à cachoeira do Jeri-
coá. Hoje, esse território se restringe à área entre 
a região do Caituca e o Jericoá, onde muitos pon-
tos de pesca também já estão comprometidos.

É importante lembrar que está em anda-
mento o processo de revisão dos limites da TI 
Paquiçamba, levado a cabo pela Funai com o ob-
jetivo de corrigir erros materiais do processo de 
demarcação da área, concluído em 1981. Essa 
demarcação foi realizada sem a consideração 
a diversas áreas de uso tradicional dos Juruna, 
entre elas, as de pesca e as ilhas utilizadas para 
caça e moradia nos períodos de atividades pes-

GRÁFICO 6 Consumo de proteína animal entre 
outubro de 2013 e setembro de 2014 pelos 
indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba

GRÁFICO 7 Principais peixes consumidos entre 
outubro de 2013 e setembro de 2014 pelos 
indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba
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GRÁFICO 4 Captura por unidade de esforço (CPUE) das pescarias realizadas 
entre outubro de 2013 e setembro de 2014 na Aldeia Muratu, TI Paquiçamba

GRÁFICO 5 Captura de peixes ornamentais entre outubro de 2013 e 
setembro de 2014 pelos indígenas da Aldeia Muratu, TI Paquiçamba

Capítulo 4

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
(k

g/
pe

sc
ad

or
/d

ia
)

Co
ta

 m
éd

ia
 d

o 
rio

 (m
3 /s

)

8

800

900

700

600

500

400

300

200

100

0

7

6

5

4

3

2

1

0

out-13
nov-13

dez-13
jan-14

fev-14
mar-14

abr-14
mai-14

jun-14
jul-14

ago-14
set-14

Mês

CPUE

Cota do rio

N
o  d

e 
in

di
ví

du
os

 ca
pt

ur
ad

os
 (u

ni
da

de
)

Co
ta

 m
éd

ia
 d

o 
rio

 (m
3 /s

)

350

800

900

700

600

500

400

300

200

100

0

300

250

200

150

100

50

0

out-13
nov-13

dez-13
jan-14

fev-14
mar-14

abr-14
mai-14

jun-14
jul-14

ago-14
set-14

Mês

Produção total

Cota do rio



57ATLAS DOS IMPACTOS DA UHE BELO MONTE SOBRE A PESCA

terações na estrutura da ictiofauna, bem como 
suas implicações na atividade pesqueira, em de-
corrência das obras de construção e da operação 
da UHE Belo Monte. Esse programa está subdi-
vidido em seis projetos,7 entre os quais merece 
destaque o de Monitoramento da Ictiofauna.

Esse projeto tem como objetivo geral a ob-
tenção de informações e parâmetros que permi-
tam estimar as alterações na estrutura, distri-
buição, abundância, biologia e ecologia da fauna 
íctica – visando acompanhar sua evolução – em 
decorrência das mudanças impostas pela im-
plantação da UHE Belo Monte.

Dada a relevância desse programa no acom-
panhamento de impactos, é preocupante que, no 
âmbito do licenciamento ambiental, tenha sido 
determinada a inclusão de somente um ponto 
de monitoramento da ictiofauna dentro da TI Pa-
quiçamba, e isso apenas no primeiro semestre 
de 2015. Além disso, espécies importantes para 
a atividade pesqueira, como o pacu, o tucunaré e 
certas espécies de acari, não estão incluídas no 
grupo de espécies alvo do estudo. Ressaltamos 
que um dos objetivos específicos desse progra-
ma é: “Estudar a reprodução, relações tróficas, 
recrutamento, crescimento corporal e taxas de 
mortalidade das espécies mais abundantes da 
ictiofauna, ou daquelas de importância para a 
atividade pesqueira.”8  

Também é importante destacar o impacto 
de Belo Monte sobre os peixes ornamentais que 
se distribuem ao longo das corredeiras da Volta 
Grande. Segundo o Painel de especialistas,9 a 
pesca ornamental praticamente se extinguirá ou 
diminuirá muito na região.

Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável

Segundo o PBA, o Projeto de Incentivo à 
Pesca Sustentável tem como objetivo incenti-
var a sustentabilidade na atividade pesqueira 

face aos impactos do empreendimento. Para 
isso, propõe o monitoramento da produção 
pesqueira através da contagem do desem-
barque pesqueiro nos portos da região, o que 
deve resultar em um diagnóstico econômico e 
ambiental desse setor ao longo do tempo de 
execução do projeto. O PBA indica que, caso as 
análises comprovem perdas efetivas na produ-
ção e nas receitas da atividade pesqueira, elas 
devem ser assumidas pelo empreendedor e in-
corporadas como externalidades nos custos de 
operação da hidrelétrica. 

As terras indígenas da Volta Grande, no en-
tanto, não estão contempladas no programa, 
conforme indicam os dados publicados no capí-
tulo dedicado à pesca sustentável do 6o Relatório 
consolidado de andamento do PBA: 

Além dos portos monitorados, ao longo 
do rio Xingu, foram identificadas oito locali-
dades, onde ocorrem desembarques ocasio-
nais, de menor escala, que não estão sendo 
monitorados. Nestes locais, estima-se uma 
produção pesqueira em torno de 5 toneladas 
anuais, para cada um deles (Figura 13.3.5 - 1 
[reproduzida aqui como figura 6]). Trata-se 
de portos nos quais, em geral, o pescado de-
sembarcado é direcionado para outros mu-
nicípios não cobertos pelo monitoramento e 
distantes da área do empreendimento.10

Uma das localidades mencionadas se encontra 
próxima à TI Paquiçamba. Esse trecho do rio pas-
sará por extrema transformação e diversas espé-
cies que dependem das áreas alagadas para seu 
ciclo reprodutivo e alimentar serão diretamente 
impactadas. Não é metodologicamente consis-
tente a exclusão do monitoramento desse porto 
em razão do suposto direcionamento do pesca-
do para regiões “distantes da área do empreen-
dimento”, como foi declarado no relatório. A área 
de coleta desse pescado está inserida na Área Di-
retamente Afetada (ADA) da UHE Belo Monte,11 
toda a produção pesqueira e suas alterações ao 
longo do período de implantação e operação da 
usina deveriam ser monitoradas detalhadamen-

queiras. Essas áreas foram incluídas nos limites 
da TI através de Portaria Declaratória do Minis-
tro da Justiça, em processo que aguarda apenas 
a homologação da Presidência da República 
para possibilitar o registro fundiário definitivo da 
área (mapa 1).

Impactos da fase de construção da UHE 
Belo Monte sobre os indígenas 

Os Juruna já identificam diversos impactos 
provocados pela construção da UHE Belo Mon-
te sobre a pesca. As principais intervenções que 
afetam a atividade pesqueira são:

• iluminação artificial dos canteiros de obra; 
• uso de explosivos;
• lançamento de ensecadeiras (barramen-

to provisório do rio);
• assoreamento de cursos d’água;
• aterramento de áreas do rio.

Desde o início das obras da hidrelétrica, o 
comércio de peixes ornamentais foi afetado. 
Os acaris capturados a jusante do barramento 
de Pimental têm morrido com mais facilidade e 
apresentado fungos em suas caudas. Isso levou 
os donos de aquários a, com frequência, recusa-
rem a compra dos peixes ornamentais captura-
dos nas proximidades do barramento.

Além disto, vêm crescendo os conflitos entre os 
indígenas e os pescadores que perderam suas áre-
as de pesca próximas ao barramento e que estão 
avançando para pescar dentro da terra indígena.

Projeto Básico Ambiental (PBA) de Belo 
Monte: Programa de Conservação da 
Ictiofauna

O Programa de Conservação da Ictiofauna, 
elaborado no âmbito do licenciamento ambiental 
da usina sob responsabilidade da Norte Energia, 
tem como principal objetivo acompanhar as al-
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7 São eles: (i) Projeto 
de Aquicultura de 
Peixes Ornamentais; 
(ii) Projeto de 
Monitoramento 
da Ictiofauna; (iii) 
Projeto de Incentivo 
à Pesca Sustentável; 
(iv) Projeto de 
Implantação e 
Monitoramento de 
Mecanismo para 
Transposição de 
Peixes; (v) Projeto 
de Investigação 
Taxonômica da 
Ictiofauna; e (vi) 
Projeto de Resgate 
e Salvamento da 
Ictiofauna.

8 NORTE ENERGIA. 
Usina Hidrelétrica 
Belo Monte. 
“13.3.5 – Projeto 
de incentivo à 
pesca sustentável”. 
In: ______. 
6. Relatório 
consolidado de 
andamento do PBA 
e do atendimento 
de condicionantes. 
Brasília, jul. 2014. 
p. 146. Disponível 
em: <http://
licenciamento.
ibama.gov.br/
Hidreletricas/
Belo%20Monte/
Relatorios%20
Semestrais/6%C2% 
BA%20RC%20
310714%20-%20
PDF/CAP%C3%8D 
TULO%20
2/13/13.3/13.3.5/
CAP%202%20-%20
13.3.5%20-%20
6%C2%BA%20RC.
pdf>. Acesso em: 26 
jul. 2015.

9 MAGALHÃES, 
S.; HERNANDEZ, 
F. (orgs.). Painel 
de especialistas: 
análise crítica do 
Estudo de Impacto 
Ambiental do 
Aproveitamento 
Hidrelétrico de 
Belo Monte. 
Belém, 29 set. 
2009. Disponível 
em: <http://
boelllatinoamerica.
org/downloads/
Painel_de_
especialistas.pdf>. 
Acesso em: ???.

10 NORTE ENERGIA, 
op. cit., p. 13.3.5.2.

11 Ibid., p. 13.3.5.3.
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te. O destino final do pescado que chega a esse 
porto – que não é sequer destinado a áreas “dis-
tantes” do empreendimento, conforme afirma a 
Norte Energia, já que é consumido na aldeia e co-
mercializado em locais da própria Volta Grande do 
Xingu – é dado irrelevante para exclusão de áreas 
do monitoramento realizado pelo empreendedor.

Além disso, como parte do Plano de Gestão 
Territorial do Componente Indígena do PBA, é 
realizado um estudo para registrar o uso tradi-
cional dos recursos naturais da TI, aí incluídos os 
recursos pesqueiros. Contudo, apesar de esses 
dados coletados poderem ser usados como in-
dicadores dos hábitos de pesca e de futuro pa-
râmetro comparativo frente às alterações nas 
atividades pesqueiras provocadas pela UHE Belo 
Monte, eles possuem sérias limitações metodo-
lógicas, tais como a ausência de mapeamento 
das áreas de uso e a apresentação, nos relató-
rios de monitoramento, apenas dos dados agre-
gados das diferentes aldeias, como se fossem 
um único bloco homogêneo, não permitindo seu 
acompanhamento particularizado. 

Assim, os impactos sobre o principal recurso 
natural utilizado pelos indígenas para sua sobre-
vivência não estão sendo devidamente monito-
rados pelo empreendedor.

Considerações finais

Os resultados do monitoramento dos recur-
sos pesqueiros realizado pelos próprios Juruna 
enfatizam o que já havia sido indicado no âmbito 
do EIA de Belo Monte: a estreita relação entre o 
povo Juruna e os recursos aquáticos .  

Há de se destacar a importância alimentar e 
econômica de algumas espécies de peixes que 
serão drasticamente impactadas pelo empreen-
dimento, uma vez que a redução da vazão no tre-
cho da Volta Grande tem implicações diretas na 
alimentação e reprodução de várias espécies da 

fauna aquática. Peixes como o pacu e a matrinxã, 
que se alimentam de frutos provenientes das áre-
as alagadas, não terão tais ambientes disponíveis 
com a alteração da vazão do rio. Também serão 
eliminados ambientes importantes para a repro-
dução de espécies como a curimatã e o pacu.

Somando os impactos atuais com os impactos 
futuros do empreendimento, temos um cenário de 
grandes alterações no padrão de pesca, como a 
mudança da localização dos pesqueiros, o aumen-
to do esforço de pesca, a transformação das técni-
cas e apetrechos de pesca artesanal e ornamental.

Ressaltamos, ainda, a omissão do cumpri-
mento do PBA por parte do Programa de Con-
servação da Ictiofauna, uma vez que os estudos 
realizados até o momento não contemplam a TI 
e não monitoram os impactos sobre os recursos 

pesqueiros mais importantes.

O Componente Indígena do PBA iniciou al-
gumas atividades de monitoramento da pes-
ca das TIs da Volta Grande durante o segundo 
semestre de 2014. Essas atividades de moni-
toramento não incluem nenhum tipo de acom-
panhamento do consumo de peixe ou de outro 
tipo de fauna aquática, o que compromete a 
possibilidade de usar os dados coletados pela 
empresa como linha base de referência para o 
pós-barramento. 

Esses impactos ameaçam diretamente a 
subsistência física e cultural das populações in-
dígenas e ribeirinhas da Volta Grande. Assim, as 
transformações geradas pelo empreendimento 
vêm proporcionando um impacto econômico, 
social e ambiental de proporções relevantes.

12 A Área 
Diretamente 
Afetada (ADA) 
corresponde à 
própria zona de 
implantação do 
empreendimento, 
onde são realizadas 
as intervenções 
diretas necessárias 
à instalação e 
operação da usina. É 
a partir da ADA que 
são calculadas as 
áreas de influência 
direta (AID) e 
indireta (AII). Todo 
o Trecho de Vazão 
Reduzida é parte 
da ADA.

13 VIEIRA, 
M.E.G.(coord.); 
SILVA, C.E.; LIMA, 
F.P.N.; CARVALHO 
JR., J.R.; PIMENTEL, 
N.M. EIA-RIMA AHE 
Belo Monte: estudo 
socioambiental 
componente 
indígena – 
Terra Indígena 
Paquiçamba. 
Brasília, 2009. 
Esse estudo foi 
encomendado pela 
Eletrobrás para 
compor o EIA (ver 
ELETROBRÁS, op. 
cit., v. 35.

MAPA 9 Mapa do 6o Relatório consolidado de andamento do PBA 12
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O Atlas dos pescadores do Xingu surge em um 
contexto em que os pescadores tradicionais 

não foram considerados como um grupo social 
atingido pela construção da UHE Belo Monte, e 
isso desde os Estudos de Impactos Ambiental 
da referida obra. O EIA, embora tenha previsto os 
mesmos impactos hoje denunciados pelos pesca-
dores e reportados nesta publicação, não avaliou 
as consequências das alterações físicas e bióticas 
do rio e seu entorno sobre a atividade pesquei-
ra por não considerar sequer a existência desse 
grupo social. Os pescadores artesanais e ribeiri-
nhos atingidos alertaram ao Ibama e à empresa 
concessionária, desde o início da construção dos 
canteiros da obra, em 2011, sobre a ocorrência de 
impactos negativos que precisavam ser mitigados 
e compensados. Não obstante, suas observações 
não foram levadas em consideração nem pelo 
órgão de licenciamento, nem pela Norte Energia. 
Durante os quatro anos de construção da usina, 
os impactos negativos foram potencializados pela 
ausência de intervenção dos órgãos competen-
tes. Nenhuma medida de compensação efetiva 
para as comunidades afetadas foi adotada antes 
da autorização de operação da usina.

Por esta razão, tornou-se necessário não ape-
nas colocar em evidência tais impactos e reportá-
-los no mapa, mas caracterizar os pescadores e 
beiradeiros como um povo tradicional e eviden-
ciar sua territorialidade, intimamente vinculada ao 
rio Xingu e seu entorno. Para tanto, optamos por 
apresentar um mapeamento desse território antes 
e depois da instalação da usina, visando tornar pa-
tentes os fundamentos ecológicos da economia de 
pescadores e beiradeiros antes das alterações pro-
vocadas pela construção de canteiros, dragagem 
do leito de rio e praias, desmatamento das mar-
gens e ilhas, assoreamento e barramento do rio. 

A comparação de cenários através dos ma-
pas facilita a compreensão da narrativa dos 

pescadores sobre a ecologia da pesca e a sa-
zonalidade de suas atividades econômicas. Os 
pescadores explicam como muitas das interven-
ções feitas fora do rio, como o desmatamento de 
margens, têm impactos definitivos sobre o ciclo 
reprodutivo dos peixes e, portanto, do calendário 
da economia pesqueira. Mais que uma coleção 
de dados fragmentados, eles trazem, em suas 
observações, uma compreensão profunda das 
conexões ecológicas que estão sendo interrom-
pidas, o que leva a uma interpretação distinta 
dos resultados da coleta de dados sobre desem-
barque pesqueiro.

O atual acervo de dados sobre as alterações 
ambientais ocorridas na Área Diretamente Afe-
tada da UHE Belo Monte permite concluir, de 
maneira consistente, que o processo de implan-
tação da usina tem provocado impactos negati-
vos aos pescadores, beiradeiros e indígenas da 
região. O Atlas, ao descrever o ambiente utiliza-
do e a relação que essas pessoas têm com seu 
território, evidencia o uso dos ambientes impac-
tados e a incidência espacial desses impactos. 
A interpretação da Norte Energia, no sentido de 
que a atividade pesqueira não tem sido prejudi-
cada – a despeito dos impactos aqui reportados 
terem sido previstos pelo EIA –, só se faz pos-
sível quando a análise dos dados coletados nos 
programas de monitoramento parte de pressu-
postos incorretos sobre o ambiente e sobre a di-
nâmica de seu uso por esses grupos sociais.

Conforme as informações trazidas pelo Atlas 
demonstram, a conclusão a que o empreendedor 
chega, no sentido de que não há impactos sobre 
a atividade pesqueira, desconsidera as seguintes 
questões: 1. pesqueiros importantes, nos quais 
impactos diretos são registrados pelo monito-
ramento oficial, são considerados como áreas 
irrelevantes para a atividade pesqueira; 2. alte-
rações ambientais importantes são analisadas 

sob o ponto de vista da regularidade perante a 
legislação geral, e não perante o dever de recom-
posição dos danos que essas alterações provo-
cam em concreto; 3. o empreendedor limita-se 
a coletar dados de desembarque pesqueiro nos 
maiores portos da região, de modo que a pesca 
de subsistência, que não é desembarcada nesses 
portos, e o pescado para venda desembarcado 
em portos menores, mesmo se localizados den-
tro do trecho de vazão reduzida e, portanto, na 
área diretamente afetada, não são monitorados. 
Assim, o monitoramento realizado não dá conta 
das especificidades da pesca na região e de seu 
principal papel: o consumo local e a integração da 
atividade pesqueira na economia ribeirinha. Des-
sa forma, quando são percebidas tendências ou 
alterações negativas nessa atividade pesqueira, 
o empreendedor afirma categoricamente não 
possuírem relação com o processo de implanta-
ção da UHE Belo Monte, sem evidenciar as pro-
váveis causas “externas”. O Atlas cumpre o papel 
de demonstrar essas falhas e indicar que os im-
pactos estão ali, como em qualquer obra com um 
grau tão intenso de intervenção sobre o rio.

 Assim, sendo evidente a necessidade de 
recomposição dos danos coletivos sofridos pe-
los pescadores, qualquer solução deve abordar 
simultaneamente dois aspectos do problema: 
a questão produtiva, com a recomposição das 
atividades econômicas e dos danos materiais 
sofridos, e a questão territorial, com a garantia 
de uso e permanência nos territórios tradicio-
nalmente ocupados, onde os pescadores vivem 
e trabalham, ou viviam e trabalhavam antes do 
processo de remoção compulsória.

As atividades até o momento propostas para 
recomposição das atividades produtivas não 
recompõem nem visam a recompor as altera-
ções ambientais registradas e aqui espacializa-
das. Isso porque atividades como a renovação da 
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infraestrutura das Colônias de Pescadores e do 
centro de comercialização de peixes, ou o ofere-
cimento de cursos para gestão de tanques-rede 
a um número limitado de pescadores, apesar de 
bem-vindas, não resolvem o problema dos mi-
lhares de pescadores que não conseguem mais 
pescar e que, portanto, não conseguirão utilizar 
a infraestrutura de venda de pescado nem se ali-
mentar a partir da pesca. 

A única alternativa técnica hoje ventilada para 
recomposição das atividades pesqueiras perdi-
das é a implantação de tanques-rede – atividade 
com relação a qual, deve-se destacar, o empre-
endedor entende não ter responsabilidade de 
execução ou financiamento. Além de pressupor 
a permanência dos pescadores em áreas próxi-
mas ao rio, a atividade de gestão de tanques-re-
de é considerada uma opção inadequada por boa 
parte dos pecadores, que ficariam dependentes 
da compra de alevinos e ração, e de uma dinâ-
mica de trabalho totalmente diferente. Apesar 
de essa atividade poder ser considerada como 
uma das alternativas disponíveis, ela envolve a 
decisão do pescador de mudar de profissão e de 
realizar um investimento que só gerará retorno 
em alguns anos e após uma capacitação espe-
cífica, não excluindo, portanto, a necessidade de 
recomposição financeira para aqueles que opta-
rem por ingressar nesse ramo. 

Já os pescadores que desejam continuar a 
exercer a atividade pesqueira tradicional aca-
barão por ter maiores custos e um rendimento 
menor, devendo ter sua renda recomposta, ao 
menos em relação ao período de implantação da 
usina e ao de reajuste das condições ambientais 
após a formação do reservatório, que deve durar 
entre cinco e dez anos. A extrema mudança que 
os ambientes do rio Xingu sofrerão, seja com a 
formação do reservatório, com a redução da va-
zão do rio ou com o retorno das águas do canal 
de derivação para o leito do rio, implicará a ne-
cessidade de uma readequação das técnicas uti-

lizadas e das espécies capturadas, processo que 
levará anos. É indispensável que os pescadores 
tenham suporte técnico e econômico nesse pe-
ríodo, e que lhes seja garantido o pleno acesso a 
informação qualificada.

Em relação à garantia territorial, pressupos-
to tanto da manutenção da atividade produtiva 
em particular como do modo de vida de manei-
ra geral, trata-se de um processo em discussão 
que requer, para que seja efetivo, a ampla par-
ticipação dos interessados. Essa garantia tem 
sido violada de duas formas: primeiro, conforme 
amplamente descrito, pela perda de áreas de 
pesca em razão de alterações ambientais ou in-
tervenções físicas diretas – o que, quando não 
inviabiliza, por razões técnicas e econômicas, a 
atividade pesqueira, gera custos financeiros e 
conflitos coletivos. Em segundo lugar, pelo pro-
cesso de remoção compulsória que antecede a 
formação do reservatório da usina e vem literal-
mente desterritorializando os pescadores e in-
viabilizando, de forma radical, seu modo de vida.

O Projeto Básico Ambiental da usina exigiu 
que o processo de remoção compulsória assegu-
rasse a manutenção do modo de vida das popu-
lações atingidas em condições similares ou me-
lhores às que detinham antes do início da obra. 
Conforme detalhado ao longo desta publicação, 
é importante ressaltar que a designação “pesca-
dores”, utilizada inclusive como autorreferência 
por essas populações, pode transmitir, de ime-
diato, uma ideia de especialização e de dedicação 
exclusiva à pesca. Contudo, o modo de vida des-
sas famílias é caracterizado por diferentes ativi-
dades produtivas, vinculadas ao uso múltiplo do 
ambiente em que habitam ou em que habitavam 
antes do processo de remoção. Nesse contex-
to, diversos componentes constitutivos de seu 
modo de vida não têm sido reconhecidos pelo 
empreendedor. Uma das dimensões que vêm 
sendo desconsideradas se refere à situação de 
“dupla moradia”: o fluxo constante entre a cidade 

e o rio, parte integrante da territorialidade desse 
grupo social. 

Outra questão alarmante no tratamento 
que vem sendo dado à garantia dessa territo-
rialidade, é a indenização puramente patrimo-
nial dos chamados – segundo o empreendedor 
– “pontos de pesca”. Os “pontos de pesca” se-
riam os locais – ilhas, praias – utilizados pelos 
pescadores apenas para repouso e “apoio” às 
atividades pesqueiras. O acesso a esses locais 
é crucial para a continuidade da atividade pro-
dutiva e consequente manutenção do modo de 
vida, mas é importante explicitar que o que está 
na base da organização tradicional da pesca não 
são os pontos de pesca em si, mas as áreas de 
pesca, chamadas frequentemente de “setores”: 
um conjunto de pontos de pesca conhecidos 
e manejados por um pescador ou um grupo de 
pescadores. A pesca é realizada em mais de um 
ponto, uma técnica de manejo que visa garan-
tir a manutenção da produção e reprodução das 
espécies. Quando o peixe rareia em um ponto, o 
pescador passa para outro, deixando o primeiro 
em repouso, às vezes por meses. 

Assim, o modo de ocupação das famílias 
beiradeiras é caracterizado pela dispersão ge-
ográfica em grandes áreas e o uso rotativo de 
diferentes pontos ou setores de pesca – o que 
não é casual, mas tem uma raiz histórica e um 
fundamento prático desenvolvido por meio da 
experiência e assentado em regras costumeiras 
de divisão do território e distribuição de recur-
sos. Essa dispersão, na medida em que há o uso 
de uma grande área com uma baixa densidade 
populacional, garante a integridade ambiental e 
a conservação dos recursos para as famílias ao 
longo das gerações. As razões para essa disper-
são estão na história dessas famílias, ligada ao 
uso dos recursos da floresta e do rio, que pro-
duz esse tipo de ocupação sazonal e dispersa 
do território. Ao longo dos anos, mesmo com 
a alternância da atividade econômica de maior 
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rentabilidade, o padrão de ocupação permane-
ceu, pois garantiu que as famílias usufruíssem 
dos recursos necessários para sua manutenção 
sem entrar em conflito com outras famílias. Con-
forme ressaltado ao longo da publicação, essa 
dispersão territorial não significa que o modo 
de vida – e todo o sistema de conhecimentos e 
técnicas que o caracterizam – não seja localiza-
do. Ao retirar um pescador de seu lugar, de seu 
“setor”, todo o conhecimento acumulado ao lon-
go de sua experiência e o aprendizado transmi-
tido por gerações são descontextualizados: esse 
conhecimento está intimamente ligado ao ter-
ritório e à experiência cotidiana naquele territó-
rio. Contudo, é muito mais fácil para o pescador 
adaptar-se a um novo lugar quando próximo ao 
rio, condição primeira para a continuidade de seu 
modo de vida, mesmo que isso exija um esforço 
de atualização desses conhecimentos a partir de 
um novo ambiente.

Hoje, com a retirada de grupos familiares 
dessas áreas, além do comprometimento da 
manutenção de seu modo de vida, é clara uma 
ruptura nos mecanismos tradicionais de pro-
teção territorial, o que se torna evidente com o 
processo de intensificação da pesca predatória 
que não leva em conta as regras tradicionais de 
uso do território e dos recursos. Nesse sentido, 
cabe chamar atenção para o fato que, ao serem 

removidos para áreas distantes do rio, mui-
tos moradores das ilhas se vissem obrigados a 
vender suas canoas e instrumentos de trabalho 
simplesmente por não haver onde guardá-los. 
Para uma população de baixa renda, o desloca-
mento no rio, desvinculado da moradia e do tra-
balho, torna-se extremamente oneroso. Assim, 
uma ameaça real e eminente é a invasão desse 
território, agora desabitado, por grupos sociais 
que o utilizam apenas como área de lazer ou que 
tendem a utilizá-lo de forma predatória, gerando 
também uma ameaça de ocupação irregular.

Diante do contexto de remoção compulsó-
ria dos moradores das ilhas da Volta Grande do 
Xingu, da queda na produtividade pesqueira que 
ameaça a segurança alimentar das famílias em 
algumas localidades, da intensificação de con-
flitos entre pescadores pelo acesso e controle 
das áreas de pesca remanescentes, e median-
te a aparente iminência da autorização de ope-
ração da usina por parte do Ibama – apesar da 
ausência de encaminhamentos sobre essas 
questões –, é fundamental que sejam criados 
mecanismos que assegurem o acesso e o uso 
do território por pescadores e beiradeiros da 
região, e que, perante prejuízos tão evidentes e 
documentados, seja garantida a recomposição 
dos danos à atividade pesqueira, conforme de-
termina o PBA da usina. 
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